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RESUMO 
 

De aco rdo  com a  teo r ia  do  Enc lave  Econômico  e  com a 
teor ia  da  Base  de  Expo r tação ,  os  mun ic íp ios  t ip i camente 
m ine rado res  têm eno rmes  d i f i cu ldades  de  se  desenvo lve rem de  
fo rma  d inâm ica  e  au tônoma em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l .  Po r  
i sso ,  mesmo os  ma is  an t igos  mun ic íp ios  m ine rado res  são  
dependentes  econom icamente  e  suas  pe rspec t i vas  de 
desenvo lv imento  quase  que  em sua  to ta l idade  se  con fundem 
com as  pe rspec t i vas  da  indús t r ia  m ine ra l .  
 

Após  ap resen ta r  de  fo rma  bas tan te  suc in ta  as  teo r ias  
c i tadas  ac ima,  es ta  d i sser tação  apresen ta  e  deba te  ind icado res 
econôm icos  que  de ixam poucas  margens  de  dúv ida  pa ra  
pe rcebe r  que  o  mun ic íp io  de  I tab i ra -MG rea lmente  se 
desenvo lveu  de  acordo  com es tas  teor ias ,  ou  se ja ,  mesmo após 
décadas  de  m ineração ,  es te  mun ic íp io  f o i  incapaz  de  d inam iza r  
sua  econom ia  e  desenvo lve r  a t i v idades  au tônomas  à  m ine ração .  

 
Em sua  ú l t ima  fase ,  d i scu t iu -se  com l íderes  po l í t i cos ,  

empresar ia is ,  comun i tá r ios  e  s ind ica is  e  com o  Geren te  Gera l  
das  M inas  de  I tab i ra ,  pe r tencen tes  à  Companh ia  Va le  do  R io  
Doce  (CVRD),  a  v i são  de  cada  um sob re  a  rea l idade  econôm ica  
de  I tab i ra ,  ressa l tando  sua  dependênc ia  em re lação  à  
m ine ração ,  as  poss ib i l idades  de  desenvo lv imen to  de  a t i v idades 
au tônomas  à  a t iv idade  m ine ra l  e  a  v i são  que  cada  um dos 
en t rev i s tados  tem em re lação  ao  fu tu ro  do  mun ic íp io .   
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ABSTRACT 
 

In  agreement  w i th  the  theory  o f  the  Economica l  Enc lave  
and  w i th  the  theo ry  o f  the  Base  o f  Expor t ,  t he  t yp ica l  m in ing 
d is t r i c ts  have  g rea t  d i f f i cu l t ies  to  deve lop  themse lves  in  a  
dynamic  and  au tonomous  way in  re la t ion  to  the  m inera l  ac t i v i t y .  
The re fo re ,  even  the  o ldes t  m in ing  d is t r i c ts  a re  economica l l y  
dependent  and  a lmos t  the i r  to ta l  deve lopment  pe rspec t i ves  ge t  
con fused  wi th  the  perspec t i ves  o f  the  m ine ra l  indus t ry .  
 

A f te r  p resen t ing  in  a  qu i te  b r ie f  way  the  theo r ies  ment ioned 
above ,  th i s  s tudy  p resen ts  and  deba tes  the  econom ica l  
i nd ica to rs  tha t  leave  few doub t  to  showing  tha t  the  B raz i l ian  
m in ing  d i s t r i c t  o f  I tab i ra ,  in  M inas  Gera is  S ta te ,  g rew up  in  
agreemen t  w i th  these  theo r ies .  In  o the r  wo rds ,  even  a f te r  
decades  as  one  o f  the  most  impo r tan t  i ron  o re  m in ing  d i s t r i c t  in  
the  wo r ld ,  i t  was  unab le  to  inc rease  a  d i ve rs i f ied  economy and  to  
deve lop  au tonomous p roduc t i ve  ac t iv i t ies  ou t  o f  m in ing .  

 
F ina l l y ,  i t  was  d iscussed  wi th  some  loca l  po l i t i c ians ,  

bus iness  men and  wi th  commun i t y  and  synd ica l  l eade rs  the 
v i s ion  each  one  has  abou t  the  econom ica l  rea l i t y  o f  I tab i ra .  
Among these  persona l i t ies  is  the  Genera l  Manage r  o f  I tab i ra  
M ines .  These  in te rv iews  ou t l ined  I tab i ra  dependence  in  re la t ion  
to  the  m in ing  ac t i v i t y ,  the  poss ib i l i t ies  o f  deve lop ing  an 
au tonomous  econom ica l  p ro jec t  and  the  fu tu re  the  m in ing  d i s t r i c t  
w i l l  have  in  the  pos t -m in ing  e ra .  
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CAPÍTULO 1 
INTRODUÇÃO  

 

1.1 APRESENTAÇÃO 

 

O mun ic íp io  de  I tab i ra  (F igu ra  1 )  es tá  s i tuado ,  segundo  o  IB -

GE (2005 ) ,  na  Reg ião  Me t ropo l i tana  de  Be lo  Hor i zon te  (F igu ra  2 ) ,  

no  Es tado  de  M inas  Gera is .  A  f i gu ra  3  nos  most ra  a  l oca l i zação  da  

Reg ião  Met ropo l i tana  de  Be lo  Ho r i zon te  no  mapa  do  es tado  de  M i -

nas  Gera is .   

 

Sendo um mun ic íp io  t ip icamen te  m ine rado r ,  o  p resen te  es tu -

do  p re tende  iden t i f i ca r  a  sua  vu lne rab i l idade  econôm ica  em re la -

ção  à  a t i v idade  m ine ra l .  P re tende-se ,  após  ana l i sa r  casos  emp í r i -

cos  e  es tudar  teo r ias  a  respe i to  do  desenvo lv imento  econômico 

das  reg iões  m inerado ras ,  ap l ica r  es te  conhec imen to  na  d iscussão 

das  cond ições  p resen tes  e  fu tu ras  da  economia  do  mun ic íp io ,  en -

fa t i zando  a  aná l i se  de  ind icado res  quan t i ta t i vos  a  respe i to  de  sua 

vu lnerab i l idade  em re lação  à  a t i v idade  m ine radora .  Após  d i scu t i r  

a té  que  pon to  a  econom ia  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  é  vu lne ráve l  à  

a t i v idade  m ine ra l ,  se rá  ana l i sado  se  es ta  dependênc ia  es tá  au -

mentando ,  d im inu indo  ou  pe rmanecendo  cons tan te  ao  longo  dos  

ú l t imos  anos .  
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F o n t e :  I B G E  

Figura  1 :  Mapa do  Munic íp io  de  I tabi ra  
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F o n t e :  I B G E  

Figura  2 :  Mapa da  Região Metropol i tana  de  Belo  Hor izonte ,  com 

des taque para  o  munic íp io  de  I tab i ra  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 4 

 

F o n t e :  I B G E  

Figura  3 :  Mapa do  Es tado de  Minas Gera is ,  com des taque  para  

a  Região Metropol i tana  de  Belo  Hor izonte  

 

Es te  es tudo  d i v ide -se  em t rês  fases :  rev isão  b ib l iog rá f i ca  a  

respe i to  da  econom ia  das  reg iões  m ine rado ras ,  co le ta  de  dados e  

aná l ise  e  s i s temat i zação  dos  resu l tados .  

 

A  p r ime i ra  e tapa  do  t raba lho  cons is te  em uma  compi lação  de 

idé ias  e  expe r iênc ias  desc r i tas  por  vá r ios  au to res  a  respe i to  das 

carac te r ís t i cas  econômicas  das  reg iões  m inerado ras .  Essa  fase  

cons is te  de  uma rev isão  b ib l iog rá f ica  a  respe i to  do  tema.  
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 A  segunda  e tapa  cons is te  do  t raba lho  de  campo,  po r  me io  de 

co le ta  de  dados  que  possam esc la recer  ques tões  a  respe i to  da 

vu lnerab i l idade  econômica  do  mun ic íp io ,  ta i s  como  o  percen tua l  da 

rece i ta  mun ic ipa l  p roven ien te  da  CFEM (Compensação  F inance i ra  

pe la  Exp lo ração  de  Recu rsos  Mine ra is ) ;  o  pe rcen tua l  do  VAF (Va -

lo r  Ad ic ionado  F isca l )  o r ig inado  da  a t i v idade  m inera l ;  e  a  pa r t i c i -

pação  da  indús t r ia  ex t ra t i va  m ine ra l  no  P IB  (P rodu to  In te rno  B ru to )  

do  mun ic íp io .  Es tes  dados  são  ap resen tados  em sé r ies  tempora is ,  

pa ra  que  des ta  fo rma  se ja  poss íve l  d i scu t i r  a  respe i to  da  evo lução  

da  vu lnerab i l idade  econômica  do  mun ic íp io ,  ou  se ja ,  se  es tá  au -

mentando ,  d im inu indo  ou  não  es tá  havendo  a l te ração .  

 

A  te rce i ra  e  ú l t ima  e tapa  do  t raba lho  cons is te  em debates 

jun to  a  l ide ranças  mun ic ipa is  a  respe i to  do  g rau  de  vu lnerab i l idade  

econôm ica  do  mun ic íp io  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l ,  suas  ten -

dênc ias  e  a l te rna t i vas  de  desenvo lv imento .  

 

É  impo r tan te  que  a  comun idade  i t ab i rana  es te ja  sempre 

consc ien te  sob re  o  fa to  de  que  a  abundânc ia  de  recu rsos  f inance i -

ros  que  a  m ine ração  ge ra  pa ra  o  mun ic íp io  é  t rans i tó r ia ,  que  ne -

cessa r iamen te  não  se  sus ten ta  no  tempo.  Espe ra-se ,  com es te  

t raba lho ,  con t r ibu i r  pa ra  que  a  comun idade  e  o  gove rno  loca l  não 

se  acomodem com as  fac i l idades  que  a  a t i v idade  m ine rado ra  p ro -

p ic ia  pa ra  o  mun ic íp io  e  es t imu lem novas  d i scussões  e  es tudos  a  

respe i to  do  fu tu ro  econômico  do  mun ic íp io .  O p lane jamento  de  a -

ções  no  p resen te  deve  levar  em cons ideração  as  poss ib i l idades  de  
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d ive rs i f i cação  econôm ica ,  o  uso  da  in f ra -es t ru tu ra  ge rada  pe la  m i -

ne ração ,  as  demais  vocações econôm icas  do  mun ic íp io  e  os  pass i -

vos  econôm icos ,  soc ia is  e  amb ien ta is  da  m ine rado ra  jun to  à  sua  

á rea  de  in f luênc ia .  

 

Quanto  ma is  ráp ido  a  comun idade  e  o  pode r  púb l i co  mun ic i -

pa l  inves t i rem na  d i ve rs i f i cação  econôm ica  do  mun ic íp io ,  ma is  f á -

c i l  e  menos  d ispend ioso  se  to rna  o  es fo rço  necessá r io  pa ra  a t ing i r  

es te  ob je t i vo .  Po r  i sso ,  é  u rgen te  o  apro fundamen to  do  deba te  dos 

p rob lemas  e  a  busca  de  so luções  pa ra  a  cons t rução  de  a l te rna t i -

vas  econômicas  capazes  de  d im inu i r  a  vu lne rab i l idade  do  mun ic í -

p io  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l .  

 

A  d isse r tação  não  p re tende  se r  um manua l  de  ins t ruções  pa ra 

o  desenvo lv imen to  econômico  do  mun ic íp io  em questão  e ,  s im,  

uma  con t r ibu ição  pa ra  o  deba te ,  no  in tu i to  de  es t imu la r  a  comun i -

dade  i tab i rana  e  seus  l íde res  a  cons t ru í rem as  bases  fu tu ras  de  

seu  desenvo lv imento ,  tendo  em v i s ta  a  poss ib i l idade  do  mun ic íp io  

so f re r  uma  re t ração  econômica  após  a  exaus tão  de  suas  rese rvas  

m ine ra is .  

 

 

1.2 METODOLOGIA  

 

Para  o  desenvo lv imen to  da  d i sser tação ,  op tou -se  po r  uma 

metodo log ia  emp ír i ca ,  p r i v i leg iando  a  aná l ise  de  dados  econôm i -
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cos  que  re t ra tam a  vu lne rab i l idade  econôm ica  do  mun ic íp io  de  I ta -

b i ra  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l .  Apesa r  de  en foca r  a  aná l ise  

de  dados ,  o  p resen te  t raba lho  ap resen ta  teo r ias  de  desenvo lv i -

mento  de  reg iões  m ine rado ras ,  que  são  ú te is  pa ra  se  en tende r  a  

econom ia  do  mun ic íp io .  Se rão  d iscu t idas  as  teo r ias  do  Enc lave  

Econômico  e  a  teo r ia  da  Base  de  Expo r tação .  Na  fase  f ina l  do  t ra -

ba lho ,  f o ram en t rev i s tadas  l ide ranças  empresa r ia i s ,  po l í t i cas ,  co -

mun i tá r ias  e  s ind ica is  do  mun ic íp io ,  com o  in tu i to  de  faze r  um de-

ba te  a  respe i to  da  dependênc ia  da  econom ia  de  I tab i ra  em re lação 

à  a t i v idade  m ine ra l .  Pa ra  a  fo rmatação  de  um amp lo  deba te ,  a lém 

dos  a to res  já  c i tados ,  f o ram também en t rev i s tados  rep resen tan tes  

da  p rópr ia  CVRD.  

 

O  t raba lho  cons ide rou  apenas  a  CVRD como empresa  rep re -

sen tan te  do  se to r  de  ex t ração  m ine ra l  em  I tab i ra ,  po is  apesa r  de  

ex is t i rem  ou t ras  empresas  nes te  se to r ,  a  CVRD eng loba  quase  a  

to ta l idade  do  mercado .  Out ra  ques tão  que  deve  se r  ressa l tada  é  

que ,  no  mun ic íp io  de  I t ab i ra ,  f o i  cons iderado  que  toda  a  pa r t i c ipa-

ção  da  CVRD é  o r iunda  da  m ine ração ,  mesmo sabendo  que  e la  

possu i  ou t ras  a t iv idades ,  como  a  s i l v i cu l tu ra .  A  jus t i f i ca t i va  des ta  

ques tão  é  que  quase  a  to ta l idade  das  a t i v idades  da  CVRD em I ta -

b i ra  é  o r iunda  da  m ine ração .  Se r ia  mu i to  d i f í c i l ,  ou  a té  mesmo im-

poss íve l ,  e  de  pequeno  impacto  quan t i ta t i vo ,  co le ta r  dados  a  res -

pe i to  de  todas  as  empresas  m ine rado ras  que  a tuam no  mun ic íp io  e  

i so la r  as  a t i v idades  não  re lac ionadas à  m ine ração ,  desenvo lv idas 

pe la  CVRD em I tab i ra .  
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1.3 FONTE DE DADOS  

 

Nes te  es tudo  fo ram u t i l i zados  dados  a  respe i to  do  P IB  mun i -

c ipa l ,  Popu lação  Economicamen te  A t i va  -  PEA,  a r recadação  e  o  

Va lo r  Ad ic ionado F isca l  -  VAF mun ic ipa l .   

 

O  P IB  mun ic ipa l  é  ca lcu lado  anua lmente  pe la  Fundação  João 

P inhe i ro  (FJP)  com base  no  P IB  es tadua l  e  é  desagregado nos  t rês  

se to res  econôm icos ,  ou  se ja ,  p r imár io ,  secundár io  e  te rc iá r io .  Os 

va lo res  es t imados  rep resen tam as  me lho res  ap rox imações  poss í -

ve is  dos  P IBs  mun ic ipa is ,  e  devem se r  v i s tos  dessa  fo rma,  ou  se -

ja ,  como  ap rox imações ,  espec ia lmen te  dev ido  às  inev i táve is  de f i -

c iênc ias  ap resen tadas  por  a lgumas das  bases  p r imár ias  de  dados ,  

a  par t i r  das  qua is  as  es t imat i vas  dos  P IBs  fo ram cons t ru ídas .  

 

A  par t i c ipação  da  Indús t r ia  Ex t ra t i va  Minera l  na  popu lação 

econom icamente  a t i va  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  é  d ispon ib i l i zada 

anua lmen te  pe la  Re lação  Anua l  de  In fo rmações  Soc ia is  -  RAIS.  A 

RAIS  é  um reg is t ro  admin is t ra t i vo ,  de  âmb i to  nac iona l ,  com pe r io -

d ic idade  anua l ,  ob r iga tó r io  para  todos  os  es tabe lec imentos ,  e  co -

b re  ce rca  de  90% do  un ive rso  do  mercado  fo rma l  b ras i le i ro .  As  in -

fo rmações  d i vu lgadas  a  pa r t i r  da  RAIS ,  ap resen tam desagregação 

a té  o  n íve l  de  mun ic íp ios ,  de  sub -a t i v idades  econôm icas  e  de  ocu -

pações .  Es tas  in fo rmações  são  d ispon ib i l i zadas  de  aco rdo  com o  

número  de  empregos  e  a  mov imen tação  de  mão-de -ob ra  emprega-

da ,  po r  gêne ro ,  po r  f a i xa  e tá r ia ,  po r  g rau  de  ins t rução ,  por  rend i -
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mento  méd io  e  po r  f a i xas  de  rend imento  em sa lá r ios  m ín imos 

(B ras i l ,  2005 ) .  

 

A  a r recadação  mun ic ipa l  e  a  pa r t i c ipação  da  indús t r ia  ex t ra t i -

va  m inera l  no  VAF de  I tab i ra  f o ram d ispon ib i l i zadas  pe la  Sec re ta -

r i a  Mun ic ipa l  da  Fazenda.  Essa  secre ta r ia ,  a lém de  con t ro la r  o  f lu -

xo  de  todos  os  t r ibu tos  e  despesas  mun ic ipa is ,  f az  p ro jeções  pa ra 

que ,  dessa  fo rma,  o  o rçamento  mun ic ipa l  es te ja  sempre  con t ro lado  

e  a tua l i zado .  A  pa r t i c ipação  da  indús t r i a  m ine ra l  no  VAF de  I tab i ra  

é  ca lcu lada  em con jun to  pe la  Sec re ta r ia  Mun ic ipa l  e  Es tadua l  da  

Fazenda,  sendo  um impor tan te  ind icado r  na  de te rm inação  do  re -

passe  do  Imposto  sob re  C i rcu lação  de  Mercado r ia  e  Se rv iços 

( ICMS) do  es tado  aos  mun ic íp ios .  



 

 10 

CAPÍTULO 2 
A ATIVIDADE MINERAL E A QUESTÃO DO 

ENCLAVE ECONÔMICO 
 

 

A lguns  au to res  (Me l lo ,  2000 ;  Mar t i ns ,  2003 )  ac red i tam que  a 

a t i v idade  m ine ra l  não  ge ra  um pó lo  de  desenvo lv imento ,  e  s im  um 

enc lave  econômico .  Um enc lave  econôm ico  ca rac te r iza -se  pe la  au -

sênc ia  de  l i gações  em cade ia  en t re  a  a t i v idade  p r inc ipa l  (nes te  

caso ,  a  m ine ração )  e  os  ou t ros  se to res  econôm icos  da  reg ião  na 

qua l  a  empresa  es tá  inser ida .  Uma reg ião  que  se  con f igu ra  como 

enc lave  econômico  não  des f ru ta  de  um desenvo lv imento  au to -

sus ten táve l ,  d i ve rs i f i cado  e  independente  da  a t i v idade  p r inc ipa l .  

Enc lave  econômico  não  p ressupõe  subdesenvo lv imento ,  apenas 

dependênc ia .  

 

Quanto  à  ques tão  do  enc lave  econôm ico  como  resu l tado  t íp i -

co  da  a t i v idade  m ine ra l ,  to rna -se  impo r tan te  d iscu t i r  se  o  mun ic í -

p io  de  I t ab i ra  se  con f igu ra  nes te  mode lo  e ,  caso  se  con f i rme ta l  

h ipó tese ,  d iscu t i r  a l t e rna t i vas  pa ra  que  se ja  poss íve l  supera r  o  

p rob lema,  ou  se ja ,  c r ia r  cond ições  pa ra  que  o  mun ic íp io  evo lua  da  

cond ição  de  enc lave  e  se  t rans fo rme  em um pó lo  de  desenvo lv i -

mento .  

 

Segundo  Me l lo  (2000 ) ,  es tudos  desenvo lv idos  po r  Fe rnandes 

(1998 ) ,  C rocomo (1998 )  e  A lbu rquerque  (1999 ) ,  demonst ra ram que  
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a  a t i v idade  ext ra t i va  m ine ra l  possu i  ba ixo  pode r  de  encadeamen to,  

o  que  ge rou  a  expec ta t i va  de  que ,  ao  es tuda r  a  econom ia  de  I tab i -

ra ,  se  encon t rem carac te r ís t i cas  que  ma is  a  ap rox imem do  mode lo  

de  enc lave .  

 

 

2.1 EFEITOS DE ENCADEAMENTO DOS INVESTIMEN-

TOS 

 

 Qua lquer  inves t imento  p rodu t i vo  possu i  e fe i tos  de  encadea -

mento ,  que  se  d iv idem em e fe i tos  pa ra  t rás ,  e fe i tos  pa ra  f ren te ,  

e fe i tos  de  consumo e  e fe i tos  t r ibu tá r ios .  

 

 

2 .1 .1  E fe i tos  de  Encadeamento  para  Trás:   

 

E fe i tos  pa ra  t rás  são  os  impactos  no  aumento  da  demanda  de  

maté r ias  p r imas,  i nsumos  e  bens  de  cap i ta l ,  necessár ios  ao  fun -

c ionamento  da  nova  empresa .  As  es t radas  de  fe r ro ,  cons t ru ídas 

pa ra  o  escoamento  do  m iné r io  de  fe r ro  de  I tab i ra ,  impacta ram,  de  

fo rma  pos i t i va ,  a  i n f ra -es t ru tu ra  loca l ,  poss ib i l i tando  o  fác i l  esco -

amento  das  mercado r ias  que  são  p roduz idas  no  mun ic íp io  e  expo r -

tadas  pa ra  ou t ras  reg iões  do  Bras i l  ou  do  ex te r io r .  Ou t ra  van tagem 

das  fe r rov ias  é  que  e las  l i gam as  c idades  d i re tamente  aos  po r tos ,  
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f azendo  com que  ex is ta  uma  van tagem compet i t i va  a  favo r  des tas 

c idades  na  d ispu ta  por  i nves t imentos  p rodu t i vos .  

  

 Po r  razões  que  não  es tão  no  escopo  des te  t raba lho ,  a  Es t ra -

da  de  Fe r ro  V i tó r ia -Minas ,  que  l i ga  I tab i ra  ao  por to  de  Tuba rão ,  no  

Esp í r i to  San to ,  não  é  mu i to  u t i l i zada  pe la  indús t r ia  loca l  pa ra  a  

expo r tação  de  bens  a l te rna t i vos  à  m ine ração .  

 

Ou t ro  poss íve l  e fe i to  de  encadeamen to  pa ra  t rás  que  a  CVRD 

pode r ia  ge ra r  es tá  re lac ionado  à  compra  de  maté r ia -p r ima  e  de  

bens  de  cap i ta l .  Como quase  a  to ta l idade  dos  fo rnecedo res  da 

CVRD es tá  em ou t ras  c idades ,  es te  e fe i to  não  se  con f igu rou  de 

fo rma  s ign i f i ca t i va  em I tab i ra .  Em Cara jás ,  esco lh ido  apenas  a  t í -

tu lo  de  comparação ,  es te  mesmo fenômeno é  obse rvado ,  po rém de 

fo rma  a inda  ma is  acen tuada .  Segundo  Sche t t ino  (2000 ) ,  os  fo rne -

cedo res  de  insumos  necessá r ios  à  imp lan tação  do  P ro je to  Fe r ro  

Ca ra jás  fo ram,  em quase  sua  to ta l i dade ,  encon t rados  no  es tado  de 

São  Pau lo .  S i tuação  seme lhan te  ocor reu  nas  compras  do  S is tema 

Su l ,  no  qua l  I tab i ra  se  inse re .  More i ra  (2000 )  es t imou  que  en t re  

90% a  95% das  compras  fo ram rea l i zadas  no  es tado  de  São  Pau lo .   

 

 

2.1 .2  E fe i tos  de  Encadeamento  para  Frente:  

 

 Quando oco r rem e fe i tos  pa ra  f ren te ,  ou t ras  empresas  usam 

como ma tér ia -p r ima  os  p rodu tos  da  empresa  que  rea l i zou  o  inves -
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t imento  in ic ia l .  Como exemplo ,  podemos c i ta r  os  inves t imentos  em 

us inas  de  pe lo t i zação ,  não  rea l i zados  nas  c idades  m ine rado ras ,  

po is  es tudos  econôm ico - f inance i ros  ind ica ram que  é  ma is  v iáve l  a  

i ns ta lação  des tas  indús t r ias  o  ma is  p róx imo  poss íve l  dos  po r tos  de 

expo r tação .  Po r  isso ,  a  us ina  de  pe lo t i zação  do  S is tema  Su l  da  

CVRD es tá  loca l izada  p róx ima  ao  po r to  de  Tuba rão ,  enquanto  que 

a  do  S is tema  Nor te  es tá  loca l i zada  na  c idade  po r tuár ia  de  São  Lu -

i z ,  no  es tado  do  Maranhão.  As  indús t r ias  de  fe r ro  gusa  também 

não  op ta ram em inves t i r  na  p róp r ia  reg ião  m inerado ra ,  p re fe r indo 

loca l i za rem-se  em ou t ros  mun ic íp ios ,  t a i s  como T imóteo  e  Se te  

Lagoas.  

 

Tan to  I tab i ra  quan to  Ca ra jás  não  se  bene f ic ia ram de  inves -

t imentos  em s ide ru rg ia ,  po is  es tes  e ram ma is  v iáve is  em reg iões  já  

desenvo lv idas  econom icamente ,  com re levo  p lano  e  que  possu ís -

sem abundânc ia  de  água ,  ene rg ia  e lé t r i ca  e  ca rvão  m ine ra l  ou  ve -

ge ta l .  Nenhuma das  duas  reg iões  p reench ia  os  p ré - requ is i t os  ne -

cessá r ios ,  por  i sso  fo ram p re te r idas  po r  ou t ras  loca l idades .  A  in -

dús t r ia  m ine ra l  possu i  uma  d issoc iação  espac ia l  en t re  a  o fe r ta  e  a  

demanda,  o  que  en f raquece  os  seus  e fe i tos  pa ra  f ren te .  

 

Ou t ra  va r iáve l  que  pesou  con t ra  a  i ns ta lação  de  indús t r ias  

s ide rú rg i cas  em I tab i ra  e  em Cara jás  fo i  a  ques tão  po l í t i ca ,  já  que 

os  p r inc ipa is  inves t imentos  fo ram rea l i zados  pe lo  se to r  púb l i co  e  

es tas  c idades  não  t inham rep resen tan tes  in f l uen tes  em n íve l  na-

c iona l .  Exemplos  de  s ide rú rg i cas  que  fo ram,  em sua  o r igem,  de 
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cap i ta l  púb l i co ,  são  a  Us im inas ,  a  Companh ia  S ide rú rg ica  Nac iona l  

(CSN)  e  a  Açom inas .  

 

 

2.1 .3  E fe i tos  de  Encadeamento  de  Consumo:  

 

E fe i tos  de  consumo acon tecem quando o  novo  inves t imento 

ge ra  aumento  na  renda ,  havendo  incen t i vos  pa ra  a  amp l iação  do 

comérc io  e  pa ra  a  ins ta lação  de  indús t r ias  de  bens  de  consumo.  

Segundo  Me l lo  (2000 ) ,  os  e fe i tos  de  encadeamento  causados  pe lo  

aumen to  do  emprego  e  da  renda  fo ram pequenos  tan to  em I tab i ra  

quan to  em Cara jás ,  e  is to  se  jus t i f i ca  pe los  ba ixos  sa lá r ios  p ra t i -

cados  pe la  CVRD.  No caso  de  I tab i ra ,  es te  p rob lema  se  agravou ,  

po r  causa  de  sua  p rox im idade  com Be lo  Ho r i zon te ,  que  é  um fo r te  

cen t ro  comerc ia l .  Ou t ra  ques tão  ev iden te ,  po rém não  mensu ráve l ,  

que  p re jud icou  I tab i ra ,  e  que  é  mu i to  comen tada  pe la  popu lação 

loca l ,  é  a  f a l t a  de  empreendedo r ismo  de  seus  p róp r ios  hab i tan tes ,  

que  p re fe rem consegu i r  um  emprego  na  CVRD a  inves t i r  em  um 

negóc io  p rópr io ,  com todos  os  r i scos  ine ren tes .  Pode -se  a f i rmar 

que ,  mesmo de  fo rma  não  in tenc iona l ,  a  CVRD cr iou  uma  cu l tu ra  

pa te rna l i s ta  e  de  comod ismo  na  popu lação  que  v i ve  na  á rea  de  in -

f luênc ia  de  suas  m inas ,  não  tendo  desenvo lv ido  p rogramas  de  de -

senvo lv imen to  de  ta len tos  vo l tados  pa ra  o  g rande  púb l ico .  

 

Um impor tan te  e fe i to  de  consumo que  pode  con t r ibu i r  para  o  

desenvo lv imento  e  d i ve rs i f i cação  econômica  do  mun ic íp io  de  I tab i -
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ra  é  a  poss ib i l idade  de  acumu lação  de  cap i ta l  que  a  a t i v idade  m i -

ne ra l  p rop ic ia  ao  ge ra r  emprego  e  renda  na  econom ia  loca l .  

 

 

2.1 .4  E fe i tos  de  Encadeamento  Tr ibutár io:  

 

 Po r  f im ,  quando  o  inves t imen to  aumenta  a  a r recadação  do 

gove rno ,  oco r rem e fe i tos  t r ibu tá r ios ,  com o  governo  tendo  cond i -

ções  ma is  p rop íc ias  pa ra  impacta r  pos i t i vamente  na  economia  lo -

ca l .  

 

 Como os  inves t imentos  da  CVRD produz i ram poucos  e fe i tos  

pa ra  t rás ,  pa ra  f ren te  e  de  consumo,  pode -se  a f i rmar  que  I tab i ra  

c resceu  den t ro  do  mode lo  de  enc lave ,  to rnando -se  to ta lmente  de-

pendente  da  a t i v idade  m ine rado ra ,  j á  que  sua  econom ia  não  pas -

sou  po r  um processo  de  d i ve rs i f i cação .  Pa ra  supe rar  ta l  s i tuação ,  

H i rschman  (1976 )  a f i rmou  que  os  e fe i tos  t r ibu tá r ios  pode r iam se r  

usados ,  já  que  a  a t i v idade  m ine rado ra  é  capaz  de  aumentar  s ign i -

f i ca t i vamen te  a  a r recadação  mun ic ipa l .  Pa ra  es te  au to r ,  a  compe-

tênc ia  em inves t i r  a  rece i t a  t r ibu tá r ia  pode r ia  compensa r  a  f a l ta  de  

e fe i tos  de  encadeamento  da  a t i v idade  m ine rado ra .  Da í  a  impo r tân -

c ia  de  bons  gove rnos ,  capazes  de  incen t i va r  a t i v idades  p rodu t i vas  

a l te rna t i vas  à  m ine ração .   

 

“A  CVRD p roporc ionou  e fe i t os  pa ra  t rás  res t r i tos ,  e fe i tos  pa ra  

f ren te  cond ic ionados  e  e fe i tos  de  consumo quase  desp rez íve is ,  e  
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f ez  ca rac te r i za r -se  em I tab i ra  e ,  espec ia lmente ,  em Cara jás ,  uma 

s i tuação  econôm ica  t íp ica  de  enc lave  expo r tador ,  como  se r ia  p re -

v i s íve l .  H i rschman  (op .  c i t . ) ,  ao  adm i t i r  a  m ineração  como  p rodu to -

ra  de  enc lave ,  p ropôs  o  ins t rumento  f i sca l  como  fo rma  de  a tenua r 

a  ausênc ia  de  e fe i tos  desenvo lv imen t i s tas ,  a lém de  p ro tege r  a  re -

g ião  da  degradação  ambien ta l .  Segundo  e le ,  a  hab i l idade  em t r ibu -

ta r ,  assoc iada  à  competênc ia  em inves t i r  ap rop r iadamente ,  pode r ia  

p roduz i r  compensações  reg iona is  à  f a l ta  de  e fe i tos  de  encadea -

mento ,  t íp i ca  da  m ine ração .  Se  a  lóg ica  econômica  (e fe i tos  para 

f ren te ,  pa ra  t rás  e  de  consumo)  não  p romoveu  inves t imentos  mu l -

t ip l i cado res  nas  p rox im idades das  m inas  de  m iné r io  de  fe r ro ,  mer -

cê  dos  ba ixos  p reços /cus tos  de  t rans fe rênc ia ,  e  a inda  se ,  even tu -

a lmente ,  es tas  reg iões  não  e ram compet i t i vas  po l i t i camen te ,  de  

modo  a  fo rçar  rea l i zações  em suas  f ron te i ras ,  t o rnava -se  p rev is í -

ve l ,  nesses  loca is ,  a  oco r rênc ia  de  enc laves  expo r tadores ,  aos 

qua is  es tá  assoc iado  um fu tu ro  espe ráve l  de  es tagnação  e  dec res-

c imen to ,  com o  esgo tamento  da  base  de  expo r tação .  A  reg ião  de  

S ishen ,  na  Á f r ica  do  Su l ,  e  a  reg ião  das  m inas  de  m iné r io  de  fe r ro ,  

no  no roes te  da  Aus t rá l ia  Oc iden ta l ,  podem se r  c i tadas  como  do is  

casos  in te rnac iona is  de  enc laves  expo r tado res  inques t ionáve is .  

I tab i ra  e  Ca ra jás  rep resen tam,  en t re  ou t ros ,  exemplos  b ras i le i ros ”  

(Me l lo ,  2000 ) .  

 

Pa ra  Mar t i ns  (2003 ) ,  “no  caso  de  I tab i ra ,  a  exp lo ração  do  m i -

né r io  de  fe r ro  teve  um pape l  pouco  d inâmico  e  l im i tado  no  que  se 

re fe re  à  sua  in f l uênc ia  sob re  as  a t iv idades  econôm icas  da  reg ião ” .  



 

 17 

Na ve rdade ,  es te  pape l  pouco  d inâm ico  pode  se r  cons iderado  mu i -

to  ma is  como  uma carac te r ís t i ca  in t r ínseca  a  es te  t ipo  de  a t i v idade 

que  a  qua lque r  ou t ro  f a to r .  E  nes te  sen t ido ,  es te  não  se r ia  o  caso 

apenas  de  I tab i ra ,  mas  de  qua lquer  loca l idade  que  tenha  a  exp lo -

ração  m ine ra l  como  a t i v idade  p r inc ipa l .  Quando  se  es t ru tu ra  um 

complexo  indus t r ia l  em  de te rm inada  reg ião ,  aumentam-se  as  chan -

ces   

( I )  de  in te rna l i zação  loca l  dos  e fe i tos  de  in te rdependênc ia  pa-

ra  f ren te  e  pa ra  t rás ;  

( I I )  de  se  reduz i rem os  vazamentos  de  renda  no  f luxo  de  c i r cu -

lação  de  bens  e  se rv i ços ;  

( I I I )  de  se  c r ia rem econom ias  ex te rnas  f avo ráve is  à  a t ração  de 

ou t ras  a t i v idades  econôm icas   

(V I )  de  se  ob te r  va lo res  ma is  e levados pa ra  os  mu l t ip l i cado res  

reg iona is  de  emprego  e  de  renda ,  p r inc ipa lmente  quando 

os  p rodu tos  e  se rv i ços  que  compõem es te  complexo  ap re -

sen tam a l ta  e las t ic idade  renda  da  demanda . ”  

 

A  a t i v idade  m ine rado ra  faz  pa r te  do  complexo  indus t r ia l  me-

ta l -mecân ico  e  es te  macro  comp lexo  é  cons t i tu ído  po r  o i to  m ic ro -

complexos ,  a  sabe r :  s ide ru rg ia ,  meta lu rg ia  de  não  fe r rosos ,  má-

qu inas  e  equ ipamen tos ,  mate r ia l  e  apa re lhos  e lé t r i cos ,  e le t rôn icos ,  

au tomot r i zes  e  ou t ros  ma te r ia i s  de  t ranspo r te  (Haguenaeur  e t .  a l . ,  

1984 ) .  No  caso  de  I tab i ra ,  apenas a  ex t ração  de  m iné r io  de  fe r ro  

se  ins ta lou  no  mun ic íp io  (compõe  o  m ic ro  comp lexo  s ide rú rg ico ) .  A  

excess iva  espec ia l i zação  da  es t ru tu ra  p rodu t i va  do  mun ic íp io ,  so -
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mada  ao  es tág io  de  es tagnação  em que  se  encon t rava  a  á rea ,  im -

ped i ram que  fossem ge rados  e fe i tos  ge rmina t i vos  e  de  i r rad iação .  

Como essa  econom ia  es tá  su je i ta  a  choques  adve rsos  no  p reço  do  

m iné r io  nos  mercados  ext ra - reg iona is ,  ao  aparec imento  de  subs t i -

tu tos  ou  à  exaus tão  das  m inas ,  a  d i ve rs i f i cação  da  es t ru tu ra  p ro -

du t i va  é  uma cond ição  necessá r ia  pa ra  p romove r  o  desenvo lv imen-

to  de  longo  p razo  des ta  reg ião .  

 

Como as  l i v res  fo rças  do  mercado  não  são  capazes  de  p ro -

po rc ionar  uma  econom ia  fo r te  e  d ive rs i f i cada  às  reg iões  m inerado -

ras ,  cabe  aos  gove rnos  loca is  usa r  pa r te  de  seu  p r i v i l eg iado  o rça -

mento  em inves t imentos  p rodu t i vos ,  independen te  da  a t i v idade  ex-

po r tadora .  Des ta  fo rma,  se rá  poss íve l  d im inu i r  a  vu lnerab i l idade  

econôm ica  das  reg iões  m inerado ras .  

 

 

2.2 A TEORIA DA BASE DE EXPORTAÇÃO  

 

A  teo r ia  da  base  de  expo r tação  fo i  desenvo lv ida  po r  Douglas  

No r th  em 1977 ,  e  f o i  in te rp re tada  como  uma  a l te rna t iva  à  teo r ia  da  

loca l i zação ,  que  a té  en tão  e ra  a  ma is  ace i ta  pe los  es tud iosos  de  

econom ia  reg iona l .  Segundo  a  teo r ia  da  loca l i zação ,  as  reg iões  se 

desenvo lv iam segu indo  um mode lo  p ré -es tabe lec ido .  No  in i c io ,  a  

econom ia  se  baseava  em a t i v idades  de  subs is tênc ia  e  impo r tava 

p rodu tos  de  ma io r  va lo r  agregado.  Em fase  pos te r io r ,  a  econom ia 

se  desenvo lv ia  a t ravés  do  mode lo  de  subs t i tu ição  de  impo r tações ,  
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quando empresas  começam a  p roduz i r  in te rnamen te  o  que  an tes  a  

reg ião  impo r tava .  Em uma  fase  ma is  avançada,  a  econom ia  se  ba -

seava  na  p res tação  de  serv i ços .  

 

 Obse rvando  o  desenvo lv imen to  econôm ico  de  de te rm inadas 

reg iões  dos  Es tados  Un idos ,  No r th  (op.  c i t . )  pe rcebeu  que  a  teo r ia  

da  loca l i zação  não  e ra  capaz  de  exp l i ca r  os  mot i vos  que  leva ram 

es tas  reg iões  a  se  desenvo lve rem.  Po r  isso ,  p rocu rou  desenvo lver  

uma teo r ia  que  fosse  capaz  de  exp l i ca r  es te  desenvo lv imento .   

 

 “A  Teor ia  da  Base  de  Expo r tação  surg iu  pa ra  exp l ica r  o  de -

senvo lv imen to  de  a lgumas  reg iões  canadenses  e  amer i canas  no  

sécu lo  X IX,  que  t i ve ram,  a  pa r t i r  das  a t i v idades  de  expo r tação  de 

seus  recursos  na tu ra is  o  seu  impu lso  pa ra  o  c resc imen to  econômi -

co ,  sem nunca  te rem passado  pe lo  es tág io  p r imár io  de  econom ia  

de  subs is tênc ia ”  (Co rde i ro ,  1990) .  

 

 Bas icamen te ,  a  teo r ia  da  base  de  expo r tação  de fende  que  a 

renda  de  de te rm inada  reg ião  é  de te rm inada  pe lo  desempenho  de  

sua  base  de  expor tação .  Por  isso ,  es tas  reg iões  não  passam pe las 

fases  de  desenvo lv imento  p recon izadas  pe la  teo r ia  da  loca l i zação .  

Segundo  Nor th  (op.  c i t . ) ,  ao  se  ins ta la r  em de te rm inada  reg ião ,  a  

base  de  expo r tação  gera  e fe i tos  mu l t ip l i cado res  na  econom ia  lo -

ca l ,  aumen tando  a  renda  e  o  emprego  de  se to res  não  v incu lados  à  

a t i v idade  p r inc ipa l ,  ou  se ja ,  a  p róp r ia  base  de  expo r tação ,  f azendo 

com que  a  econom ia  loca l  se  desenvo lva  e  se  d inam ize .  É  exa ta -
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mente  es te  e fe i to  mu l t ip l i cador  que  c r ia  as  cond ições  pa ra  que  a  

econom ia  da  reg ião  se  to rne  d i ve rs i f i cada  e  au tônoma em re lação  

à  base  de  expo r tação .  

 

 Em ou t ras  pa lavras ,  o  e fe i t o  mu l t ip l i cado r  ge rado  pe la  base 

de  expor tação  é  a  capac idade  de  d i f usão  dos  inves t imentos  da  ba -

se  pa ra  as  ou t ras  a t i v idades  econôm icas  da  reg ião  na  qua l  e la  es-

tá  inser ida .  O  e fe i to  mu l t ip l i cado r  se rá  ma io r  se  os  insumos  ne -

cessá r ios  à  a t i v idade  expor tado ra  fo rem p roduz idos  na  p róp r ia  re -

g ião ,  se  a  mão-de -ob ra  loca l  a tende  às  necess idades  da  base  ex-

po r tadora ,  se  os  inves t imen tos  das  indús t r ias ,  que  usam como ma-

té r ia  p r ima  o  bem p roduz ido  pe la  base ,  são  capazes  de  impacta r  a  

econom ia  loca l ,  se  ex i s t i rem poucos  vazamentos  na  renda  in te rna ,  

e t c .   

 

Po r  causa  das  var iáve is  que  de te rm inam o  e fe i to  mu l t ip l i ca -

do r ,  a  s imp les  ins ta lação  de  uma  base  de  expor tação  não  é  capaz 

de  a lavanca r  o  desenvo lv imen to  econômico  de  uma reg ião ,  po is  é  

p rec iso  que  es ta  base  ge re  e fe i tos  mu l t ip l i cado res  capazes  de  d i -

nam iza r  a  econom ia ,  ge rando  ass im  um c ic lo  sus ten táve l  de  de -

senvo lv imen to .  Uma base  de  expo r tação ,  com pequeno  e fe i to  mu l -

t ip l i cado r ,  gera  um enc lave  econôm ico ,  de ixando  a  reg ião  depen -

den te  e  vu lne ráve l  em re lação  à  sua  a t i v idade  p r inc ipa l .  

 

A  teo r ia  da  base  de  expor tação  como mo to ra  do  desenvo lv i -

mento  econôm ico  dos  mun ic íp ios  m ine rado res  con f i rma a  con f igu -
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ração  de  enc lave  como  resu l tado  t íp i co  da  economia  baseada na  

a t i v idade  m ine ra l .  

 

Como já  f o i  expos to ,  teo r icamente  a  economia  do  mun ic íp io  

de  I tab i ra  se  con f igu ra  como  enc lave  econôm ico ,  j á  que  os  p r inc i -

pa is  e fe i tos  mu l t ip l i cado res  da  a t iv idade  m ine ra l  não  se  ver i f i ca -

ram em seus  l im i tes .  Torna-se  impo r tan te  ve r i f i ca r  emp i r i camente  

a  h ipó tese  do  enc lave ,  ou  se ja ,  quan t i f i ca r  a  dependênc ia  do  mu-

n ic íp io  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l .  Pa ra  i sso ,  f o ram cons t ru í -

dos  a lguns  ind icado res  econôm ico- f inance i ros ,  que  se rão  expos tos  

e  ana l i sados  no  cap í tu lo  3 .  
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CAPÍTULO 3 

QUANTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE ÍNDICES DE 
VULNERABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

DO MUNICÍPIO DE ITABIRA 
 

 

 Pa ra  quan t i f i ca r  a  vu lnerab i l idade  econômica  do  mun ic íp io  de  

I tab i ra  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l ,  f o i  necessá r io  ana l isa r  os 

ind icadores  econôm icos  ma is  impor tan tes ,  como  o  Va lo r  Ad ic iona -

do  F isca l  –  VAF,  a  pa r t i c ipação  da  indús t r ia  m ine ra l  no  P rodu to 

In te rno  B ru to  –  P IB ,  e  a  par t i c ipação  des ta  indús t r i a  na  Popu lação  

Economicamen te  A t i va  –  PEA do  mun ic íp io .  Também fo i  f e i ta  uma 

aná l ise  da  par t i c ipação  da  Compensação  F inance i ra  pe la  Exp lo ra -

ção  de  Recu rsos  M ine ra l  –  CFEM -  na  rece i ta  mun ic ipa l .  

 

Pa ra  ma io res  in fo rmações  a  respe i to  dos  dados,  ve r  tóp ico  

Fon te  de  Dados,  na  pág ina  8 .  

 

 

3.1 VALOR ADICIONADO FISCAL  

 

Segundo  a  Sec re ta r ia  Es tadua l  da  Fazenda  de  Minas  Gera is  

(2005 ) ,  o  Va lo r  Ad ic ionado  F isca l  (VAF) ,  é  um ind icado r  econôm i-

co-con táb i l - f inance i ro  u t i l i zado  pe lo  Es tado  pa ra  ca lcu la r  o  repas-

se  de  rece i ta  do  ICMS e  do  Imposto  sob re  P rodu tos  Indus t r ia l i za -

dos  ( IP I )  aos  mun ic íp ios .  
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O VAF de  um mun ic íp io  co r responde  ao  va lo r  que  se  ac res -

cen tou  (ad ic ionou)  nas  ope rações  re la t i vas  à  c i r cu lação  de  merca -

do r ias  e  p res tações  de  se rv iços  rea l i zados  em seu  te r r i tó r io ,  em 

de te rm inado  ano  c i v i l .  Cor responde,  po r tan to ,  ao  va lo r  que ,  soma-

do /ad ic ionado  ao  va lo r  de  compra ,  resu l ta  no  va lo r  de  venda  das  

mercador ias  e  se rv i ços .  

 

VAF =  Va lo r  das  sa ídas  de  mercado r ias  e  se rv iços  t r i bu táve is  

pe lo  ICMS ( - )  va lo r  das  en t radas  de  mercado r ias  e  serv i ços  t r ibu -

tados  pe lo  ICMS 

 

Esse  va lo r  espe lha  o  mov imento  econôm ico  e ,  conseqüente -

mente ,  o  po tenc ia l  que  o  mun ic íp io  tem pa ra  gera r  rece i tas  púb l i -

cas .  

 

Quanto  ma io r  é  o  mov imento  econôm ico  e ,  po r tan to ,  quan to 

ma io r  é  o  VAF do  mun ic íp io ,  ma io r  é  seu  índ ice  de  pa r t i c ipação  no  

repasse  de  rece i tas  o r iundas  da  a r recadação  do  ICMS e  IP I  Expo r -

tação .  

 

A  apuração  do  VAF dos  mun ic íp ios  m ine i ros  é  fe i ta  pe la  Se -

c re ta r ia  de  Es tado  da  Fazenda  de  M inas  Gera is  (SEF/MG),  com 

base  em dec la rações  anua is  ap resen tadas  pe las  empresas  es tabe -

lec idas  nos  respec t i vos  te r r i tó r ios .  
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Em Minas  Gera is ,  a  apu ração  des te  índ ice  se  faz,  anua lmen-

te ,  da  segu in te  forma:  

 

1 º )  Apu ram-se  os  va lo res  ad ic ionados  p rop r iamente  d i tos  (em mo-

eda  co r ren te ) ,  re fe ren tes  ao  exerc íc io  an te r io r  ao  da  apuração :  

 

VAF do  mun ic íp io  =  soma dos  VAF de  todas  as  empresas  es tabe -

lec idas  em seu  te r r i tó r io ;  

 

VAF do  Es tado  =  soma dos  VAFs  de  todos  os  seus  mun ic íp ios ;  

 

2 º )  Apuram-se  os  índ ices  co r responden tes :  

 

a )  Índ ices  de  pa r t i c ipação  dos  mun ic íp ios  no  VAF es tadua l  ( re -

lação  percen tua l  en t re  o  va lo r  ad ic ionado  do  mun ic íp io  e  o  to ta l  do 

Es tado ) ,  re fe ren tes  ao  exe rc íc io  an te r io r  ao  da  apuração :  

 

Índ ice  de  par t i c ipação  do  mun ic íp io  no  VAF es tadua l  =  VAF to ta l  

do  mun ic íp io  d i v id ido  pe lo  VAF do  Es tado  

 

b )  Índ ices  VAF a  se rem ap l i cados  nos  cá lcu los  dos  repasses  de 

rece i tas  aos  mun ic íp ios ,  no  ano  segu in te  ao  da  apu ração :  

 

Índ ice  VAF a  se r  ap l icado  no  repasse  de  rece i ta  ao  mun ic íp io  

no  ano  segu in te  ao  da  apu ração  =  méd ia  dos  índ ices  de  pa r t i c ipa -
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ção  do  mun ic íp io  no  VAF es tadua l  nos  do is  anos  an te r io res  ao  da  

apu ração .  

 

A  d i s t r ibu ição  do  ICMS pe lo  es tado  aos  mun ic íp ios  é  reg ida 

pe la  le i  n º  13 .803 ,  de  27 /12 /2000 ,  pub l icada  no  “MG”  em 

28 /12 /2000 .  Es ta  le i ,  ma is  conhec ida  como  Le i  Hob in  Hood ,  bas i -

camente  de te rm ina  a  segu in te  regra :  ¼ da  a r recadação  do  ICMS 

es tadua l  é  des t inada  aos  mun ic íp ios ,  sendo  que  o  va lo r  que  cada 

mun ic íp io  recebe  é  de f in ido  da  segu in te  fo rma:  75% em função  da  

pa r t i c ipação  do  VAF mun ic ipa l  no  VAF to ta l  do  Es tado  e  25% em 

função  de  10  ou t ras  va r iáve is ,  ta i s  como IDH ( Índ ice  de  Desenvo l -

v imen to  Humano) ,  i nves t imentos  amb ien ta i s ,  pa t r imôn io  h i s tó r ico  e  

cu l tu ra l ,  e t c .  Da í ,  obse rvando  a  par t i c ipação  da  a t i v idade  m ine ra l  

na  fo rmação  do  VAF i tab i rano ,  é  poss íve l  ob te r  um bom ind icado r 

da  vu lne rab i l idade  econôm ica  do  mun ic íp io  em re lação  à  sua  p r in -

c ipa l  a t i v idade .  

 

A  Tabe la  1  fo rnece  a  par t i c ipação  da  CVRD no  VAF do  mun i -

c íp io  de  I tab i ra ,  no  pe r íodo  1998 /2003 .  O  índ ice  idea l  se r ia  a  pa r -

t i c ipação  da  indús t r ia  ex t ra t i va  m ine ra l  no  VAF do  mun ic íp io ,  mas 

como  es te  dado  não  é  d ispon íve l  pa ra  d i vu lgação ,  op tou -se  pe la  

aná l ise  iso lada  da  pa r t ic ipação  da  CVRD,  o  que  não  des toa  o  índ i -

ce ,  já  que  es ta  empresa  eng loba  quase  a  to ta l idade  da  a t i v idade  

m ine ra l  do  mun ic íp io .  
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Tabela 1:  Part icipação da CVRD na Formação do VAF 

do Município de I tabira no Período 1998-2003 

 

Ano Par t ic ipação (%)  

1998  89 ,54  

1999  92 ,42  

2000  87 ,37  

2001  88 ,46  

2002  90 ,30  

2003  90 ,01  

F O N T E :  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a  d e  I t a b i r a  ( 2 0 0 4 )  
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F O N T E :  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a  d e  I t a b i r a  ( 2 0 0 4 )  

Figura  4 :  Evo lução da  Par t ic ipação da  CVRD na  Formação do 

V AF de  I tabi ra  no  Per íodo 1998 -2003  
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Com base  nos  dados da  Tabe la  1  e  F igu ra  4 ,  é  poss íve l  ob -

serva r  que  a  par t i c ipação  da  CVRD na  fo rmação  do  VAF do  mun i -

c íp io  de  I tab i ra  é  mu i to  s ign i f i ca t iva  e  es táve l ,  não  ap resen tando  

tendênc ia  de  d im inu i r  ou  aumenta r .  O  fa to  de  que  apenas  uma  em-

p resa  responde  po r  a lgo  em to rno  de  90 ,0% do  VAF mun ic ipa l  é  

p reocupante ,  mesmo sabendo  que  o  VAF não  cap ta  a  econom ia  in -

fo rma l  que ,  segundo  o  IBGE (ECINF,  2003) ,  possu i  uma  cons ide rá -

ve l  pa r t i c ipação  no  P IB  nac iona l .  

 

 

3.2 PIB MUNICIPAL DESAGREGADO  

 

O  P rodu to  In te rno  B ru to  (P IB )  é  a  renda  ge rada  no  p rocesso 

de  p rodução  em um de te rm inado  pe r íodo  de  tempo e  em de te rm i -

nado  espaço  geográ f i co .  O  P IB  s in te t i za  o  resu l tado  f ina l  da  a t i v i -

dade  econôm ica ,  exp ressando  mone ta r iamen te  a  p rodução ,  sem 

dup l icações ,  de  todos  os  p rodu to res  res iden tes  nos  l im i tes  de  um 

pa ís ,  es tado  ou  mun ic íp io  ava l iados .  A  soma  dos  va lo res  é  fe i ta  

com base  nos  p reços  f ina is  de  mercado ,  descons ide rando-se  o  

mercado  in fo rma l .  É  ca lcu lado  a t ravés  da  segu in te  fó rmu la :  

 

Y  =  C  + I  +  G + X  –  M 

 

onde :  

Y  =  P IB  

C  = consumo 
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I  =  i nves t imentos  

G  =  gas tos  do  gove rno  

X  =  expor tações  

M = impo r tações  

 

Po r  se r  uma  med ida  d i re ta  de  r i queza ,  a  par t i c ipação  da  a t i -

v idade  m inera l  no  P IB  de  I tab i ra  pode  se r  cons ide rada  ma is  um in -

d icado r  da  vu lne rab i l i dade  econômica  do  mun ic íp io  em re lação  à  

a t i v idade  m ine ra l .  

 

 A  Fundação  João  P inhe i ro ,  que  ca lcu la  o  P IB  dos  mun ic íp ios  

do  Es tado  de  M inas  Gera is ,  não  desagrega  o  P IB  mun ic ipa l  po r  

ramo  de  a t i v idade  econômica  e  s im,  apenas  po r  se to r  de  a t i v idade  

(p r imár io ,  secundá r io  e  te rc iá r io ) .  Como a  FJP  con tab i l i za  a  a t i v i -

dade  ex t ra t i va  m ine ra l  no  se to r  secundá r io ,  é  poss íve l  ana l isa r  a  

vu lnerab i l idade  econômica  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  em re lação  à  

a t i v idade  m ine ra l  ca l cu lando  a  par t i c ipação  do  se to r  secundár io  na  

fo rmação do  P IB  to ta l .  

 

As  Tabe las  2  e  3  e  a  F igu ra  5  ap resen tam o  P IB  do  mun ic íp io  

de  I tab i ra  desagregado  po r  se to r  econômico  e  sua  evo lução  no  pe-

r íodo  de  1999  a  2002 ,  o  que  nos  pe rm i te  ana l isa r  a  evo lução  da 

pa r t i c ipação  do  se to r  secundá r io  no  per íodo .  
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Tabela 2 -  PIB de I tabira Desagregado por Setor 

Econômico no Período 1999-2002 

 

ANO AGROPECUÁRIO INDUSTRI AL SERVIÇOS TOTAL 

1999  8 .361 ,60  657 .833 ,32  293 .294 ,82  959 .489 ,73  

2000  6 .614 ,69  547 .960 ,75  294 .438 ,77  849 .014 ,21  

2001  7 .071 ,45  621 .994 ,95  337 .484 ,63  966 .551 ,04  

2002  8 .646 ,47  920 .361 ,19  410 .021 ,65  1 .339 .029 ,30  

R$ 10 3  

F o n t e :  F u n d a ç ã o  J o ã o  P i n h e i r o  ( 2 0 0 4 )  

 

 

Tabela 3 – Part icipação Relativa dos Setores 

Econômicos no PIB de I tabira no Período 1999-2002 

 

ANO AGROPECUÁRIO INDUSTRI AL SERVIÇOS 

1999  0 ,87% 68 ,56% 30 ,57% 

2000  0 ,78% 64 ,54% 34 ,68% 

2001  0 ,73% 64 ,35% 34 ,92% 

2002  0 ,65% 68 ,73% 30 ,62% 

F o n t e :  F J P  ( 2 0 0 4 )  
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F o n t e :  F J P  ( 2 0 0 4 )  

Figura  5  –  Evo lução  Rela t iva  da  Par t ic ipação  dos  Se tores  

Econômicos no PIB  de  I tab i ra  no Per íodo 1999 -2002  

 

 É  impo r tan te  ressa l ta r  que  o  P IB  do  mun ic íp io  de  I tab i ra ,  de-

sagregado  po r  se to r  econômico ,  é  i n f luenc iado  pe lo  desempenho 

dos  dema is  ramos  da  indús t r ia ,  que  também fazem pa r te  do  se to r  

secundár io .  Po r  isso ,  teo r icamen te ,  é  poss íve l  observa r  uma  que -

da  na  pa r t ic ipação  do  se to r  secundá r io  na  fo rmação  do  P IB  do  mu-

n ic íp io  e  ao  mesmo tempo  obse rva r  também um aumento  de  sua 

vu lnerab i l idade  econômica  em re lação  à  indús t r ia  m inera l .  Tam-

bém pode  oco r re r  um aumento  da  pa r t i c ipação  do  se to r  secundá r io  

na  fo rmação  do  P IB  do  mun ic íp io ,  ao  mesmo tempo  em que  d im inu i  

sua  dependênc ia  em re lação  à  a t i v idade  p r inc ipa l .  Como a lém da  

indús t r i a  ext ra t i va  m ine ra l  não  ex is te  indús t r ia  de  g rande  por te ,  

nem a lgum pó lo  de  indús t r ia  de  méd io  po r te  no  mun ic íp io ,  quase  a  
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to ta l idade  da  renda  do  se to r  secundá r io  é  p roven ien te  da  a t i v idade 

m ine ra l ,  o  que  to rna  o  pe rcen tua l  do  P IB ,  resu l tan te  da  indús t r ia ,  

um  bom ind icador  da  vu lne rab i l idade  econôm ica  do  mun ic íp io  de 

I tab i ra .  

 

 Pe lo  expos to  ac ima,  os  dados  aba ixo  podem ser  ana l isados 

com r igor ,  p r inc ipa lmente  quando  con jugados  aos  dados  da  pa r t i -

c ipação  da  a t i v idade  m inera l  no  VAF mun ic ipa l  e  da  CFEM na  a r -

recadação  to ta l  do  gove rno  mun ic ipa l .  

 

Obse rvando  as  Tabe las  2  e  3  e  a  F igura  5 ,  é  poss íve l  a f i rmar  

que  a  economia  do  mun ic íp io  de  I t ab i ra  é  a l tamente  dependente  do  

se to r  secundá r io ,  no  qua l  se  inse re  a  indús t r ia  ex t ra t iva  m inera l .  O 

se to r  p r imár io  é  p ra t i camente  ins ign i f i can te ,  enquanto  o  se to r  de 

serv i ços  possu i  uma  impor tan te  pa r t i c ipação  na  fo rmação  da  r i -

queza  mun ic ipa l .  Um dado  que  chama a  a tenção  é  que ,  d i f e ren te -

mente  do  que  se  obse rva  em I tab i ra ,  o  se to r  ma is  impo r tan te  da  

econom ia  do  Es tado  de  M inas  Gera is  é  o  te rc iá r io ,  que  em 2002 

e ra  responsáve l  po r  50 ,2% do  P IB  es tadua l .  Pode-se  a f i rmar  que ,  

ao  con t rá r io  do  que  se  obse rva  no  n íve l  es tadua l ,  a  dependênc ia  

do  P IB  i t ab i rano  em re lação  ao  se to r  secundár io  é  conseqüênc ia  

da  a tuação  da  CVRD.  

 

A inda  com base  na  F igu ra  5 ,  não  é  poss íve l  de tec ta r  nenhu -

ma  queda da  pa r t i c ipação  re la t i va  do  se to r  secundá r io  na  fo rma-

ção  do  P IB  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  no  per íodo  compreend ido  en t re  
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os  anos  de  1999  e  2002 ,  o  que  nos  leva  a  a f i rmar  que  es te  ind ica -

do r  não  ap resen ta  qua lque r  ind íc io  s ina l i zando  uma  tendênc ia  de  

d i ve rs i f i cação  econôm ica  do  mun ic íp io .  

 

 

3.3 COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO 

DE RECURSOS MINERAIS 

 

Segundo  o  Depar tamen to  Nac iona l  de  P rodução  M ine ra l  -  

DNPM,  a  Compensação  F inance i ra  pe la  Exp lo ração  de  Recursos  

M ine ra is  -  CFEM,  es tabe lec ida  pe la  Const i tu ição  de  1988 ,  em seu  

A r t .  20 ,  §  1o ,  é  dev ida  aos  es tados ,  ao  D is t r i to  Fede ra l ,  aos  mun i -

c íp ios ,  e  aos  ó rgãos  da  admin is t ração  da  Un ião ,  como  con t rap res -

tação  pe la  u t i l i zação  econôm ica  dos  recursos  m inera is  em seus 

respec t i vos  te r r i tó r ios .  

 

Ao  DNPM compete  es tabe lece r  no rmas  e  exe rce r  f i sca l i zação  

sob re  a  a r recadação  da  CFEM (Le i  n º  8 .876 /94 ,  a r t .  3 º  -  inc i so  IX) .  

A  CFEM é  dev ida  pe las  m inerado ras  em deco r rênc ia  da  exp lo ração 

de  recu rsos  m inera is ,  pa ra  f ins  de  ap rove i tamen to  econôm ico .  A  

exp lo ração  de  recursos  m inera is  cons is te  na  re t i rada  de  subs tân -

c ias  m ine ra is  da  jaz ida ,  m ina ,  sa l i na  ou  ou t ro  depós i to  m ine ra l ,  

pa ra  f i ns  de  ap rove i tamento  econôm ico .  

 

Cons t i tu i  f a to  ge rado r  da  CFEM a  sa ída ,  po r  venda ,  do  p rodu -

to  m ine ra l  das  á reas  da  jaz ida ,  m ina ,  sa l ina  ou  ou t ros  depós i tos  
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mine ra is .  Também cons t i t u i  f a to  ge rado r  da  CFEM a  t rans fo rmação 

indus t r i a l  do  p rodu to  m ine ra l  ou  mesmo o  seu  consumo po r  pa r te  

do  m ine rado r .  

 

A  CFEM é  ca lcu lada  sob re  o  va lo r  do  fa tu ramento  l íqu ido ,  ob-

t ido  po r  ocas ião  da  venda  do  p rodu to  m ine ra l .  Pa ra  e fe i to  do  cá l -

cu lo  da  CFEM,  cons ide ra -se  fa tu ramento  l íqu ido  o  va lo r  da  venda 

do  p rodu to  m ine ra l ,  deduz indo -se  os  t r ibu tos  que  inc idem na  co-

merc ia l i zação ,  como  também as  despesas  com t ranspo r te  e  segu -

ro .  Quando não  ocor re  a  venda ,  po rque  o  p rodu to  m ine ra l  é  con -

sumido ,  t rans fo rmado  ou  u t i l i zado  pe lo  p rópr io  m ine rado r ,  en tão  se 

cons ide ra  como  va lo r ,  para  e fe i to  do  cá lcu lo  da  CFEM,  a  soma  das 

despesas  d i re tas  e  ind i re tas  oco r r idas  a té  o  momen to  da  u t i l i zação 

do  p rodu to  m ine ra l .  

 

As  a l íquo tas  ap l icadas  sobre  o  fa tu ramen to  l íqu ido  pa ra  ob -

tenção  do  va lo r  da  CFEM va r iam de  aco rdo  com a  subs tânc ia  m i -

ne ra l .  Na  Tabe la  4  são  ap resen tadas  as  a l íquo tas  de  a lgumas 

subs tânc ias  m inera is ,  inc lu indo  m iné r io  de  fe r ro .  
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Tabela 4 – Al íquotas de Algumas Substâncias 

Minerais para o Cálculo da CFEM 

 

Substância  Minera l  Al íquota  (%)  

Miné r io  de  a lumín io  3  

Manganês  3  

Sa l -gema  3  

Po táss io  3  

M iné r io  de  fe r ro  2  

Fe r t i l i zan tes  2  

Ca rvão  2  

Ped ras  p rec iosas  0 ,2  

Ped ras  co radas  lap idáve is  0 ,2  

Ca rbonados  0 ,2  

Meta is  nob res  0 ,2  

Ouro  1  

Demais  subs tânc ias  2  

F o n t e :  D N P M  ( w w w .d n p m . g o v . b r )  

 

O  pagamen to  da  CFEM é  e fe tuado  mensa lmente ,  a té  o  ú l t imo 

d ia  ú t i l  do  segundo  mês  subseqüente  ao  fa to  ge rador ,  dev idamente  

cor r ig ido .  O  pagamento  é  fe i to  po r  me io  de  bo le to  bancá r io  em i t ido  

no  s í t io  do  DNPM na  In te rne t ,  em qua lque r  agênc ia  bancá r ia  a té  a  

da ta  de  venc imento .  

 



 

 35 

Os recu rsos  da  CFEM são  d is t r ibu ídos  da  segu in te  fo rma :  

12% pa ra  a  Un ião  (DNPM e  IBAMA),  23% pa ra  o  Es tado  onde  fo r  

ex t ra ída  a  subs tânc ia  m inera l  e  65% pa ra  o  mun ic íp io  p rodu to r .  

 

Os  es tados  e  mun ic íp ios  são  c red i tados  com recursos  da  

CFEM,  em suas  respec t i vas  Contas  de  Mov imento  Espec í f i cas ,  no 

sexto  d ia  ú t i l  que  sucede  ao  reco lh imento  po r  pa r te  das  empresas 

de  m ine ração .  

 

Os recu rsos  o r ig inados  da  CFEM não  podem se r  ap l icados  em 

pagamento  de  d ív ida  ou  no  quad ro  de  pessoa l  pe rmanen te  da  Un i -

ão ,  es tados ,  D is t r i to  Fede ra l  e  mun ic íp ios .  As  respec t i vas  rece i tas 

deve rão  se r  ap l i cadas  em p ro je tos  que ,  d i re ta  ou  ind i re tamen te ,  

rever tam em p ro l  da  comun idade  loca l ,  na  fo rma  de  me lho r ia  da  

in f ra -es t ru tu ra ,  da  qua l idade  amb ien ta l ,  da  saúde  e  da  educação .  

 

Os dados  a  respe i to  dos  va lo res  a r recadados pe lo  mun ic íp io  

de  I t ab i ra  no  pe r íodo  1995  a  2004 ,  f o rnec idos  pe la  Sec re ta r ia  Mu-

n ic ipa l  da  Fazenda,  pe rmi te -nos  ana l isa r  a  evo lução  da  pa r t i c ipa-

ção  des ta  fon te  de  rece i ta  na  rece i ta  to ta l  do  mun ic íp io ,  cons t i tu -

indo ,  ass im,  em ma is  um ind icador  de  vu lne rab i l idade  da  economia  

do  mun ic íp io  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l  (Tabe la  5 ) .  
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Tabela 5: Evolução da Arrecadação Total  de I tabira X 

Arrecadação Proveniente da CFEM no 

Período 1995–2004 

 

Ano Arrecadação CFEM (R$)  Ar recadação Tota l  (R$ )  

1995  5 .405 .918 ,14  62 .481 .003 ,61  

1996  7 .090 .531 ,71  55 .175 .393 ,42  

1997  5 .745 .819 ,59  53 .659 .579 ,72  

1998  6 .130 .576 ,85  59 .620 .210 ,45  

1999  7 .344 .096 ,33  70 .598 .260 ,16  

2000  11 .439 .098 ,52  84 .903 .640 ,09  

2001  12 .992 .736 ,06  104 .106 .924 ,68  

2002  15 .972 .635 ,11  111 .122 .981 ,62  

2003  27 .259 .425 ,94  135 .004 .176 ,63  

2004  20 .896 .701 ,00  174 .482 .108 ,17  

F o n t e :  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a  d e  I t a b i r a  ( 2 0 0 5 )  
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F O N T E :  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a  d e  I t a b i r a  ( 2 0 0 5 )  

FIGURA 6 :  Evo lução  da  Ar recadação Tota l  do Munic íp io  de  I ta -

b i ra  e  da  Ar recadação da  CFEM no Per íodo 1995–2004  

 

 



 

 38 

TABELA 6 :  Evo lução da  Par t ic ipação Rela t iva  da  CFEM na  

Ar recadação Tota l  de  I tab i ra  no Per íodo 1995–2004  

 

Ano % da  CFEM na Ar recadação 

Tota l  de  I tab i ra  

1995  8 ,7  

1996  12 ,9  

1997  10 ,7  

1998  10 ,3  

1999  10 ,4  

2000  13 ,5  

2001  12 ,5  

2002  14 ,4  

2003  20 ,2  

2004  12 ,0  

F o n t e :  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a  –  M G  
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F o n t e :  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a  d e  I t a b i r a  ( 2 0 0 5 )  

Figura  7 :  Evo lução da  Par t ic ipação Rela t iva  da  CFEM na Ar re -

cadação Tota l  de  I tabi ra  no  Per íodo 1995–2004  

 

Ana l isando  os  dados das  Tabe las  5  e  6 ,  podemos  obse rva r  

que ,  apesa r  de  te r  d im inu ído  s ign i f i ca t i vamente  em 2004 ,  no  per í -

odo  compreend ido  en t re  1995  e  2004 ,  a  pa r t i c ipação  da  CFEM na 

a r recadação  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  aumen tou  em méd ia  3 ,6% ao  

ano ,  já  que  nos  p r ime i ros  anos  va r iou  en t re  8% a  10% e  nos  ú l t i -

mos  anos  passou  a  va r ia r  en t re  12% a  20%.  A  l inha  de  tendênc ia ,  

obse rvada  na  F igu ra  7 ,  t ambém most ra  o  aumento  da  pa r t i c ipação  

da  CFEM na  a r recadação to ta l  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  no  pe r íodo  

compreend ido  en t re  1995  e  2004 .  A  l inha  de  tendênc ia  fo i  t raçada  

usando  o  método  dos  m ín imos  quad rados  o rd iná r ios  pa ra  es t imar 

uma equação l inea r  da  fo rma Y = ax  +  b .  
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Pode-se  a f i rmar  que ,  com base  nes te  ind icado r ,  a  dependên-

c ia  econômica  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  em re lação  à  a t i v idade  m i -

ne ra l  vem aumentando  nos  ú l t imos 10  anos  à  taxa  de  3 ,6% ao  ano .  

 

 

3.4 RECEITA PROVENIENTE DA PARTICIPAÇÃO DE ITA-

BIRA NA ARRECADAÇÃO ESTADUAL DO IMPOSTO ÚNI-

CO SOBRE MINERIAIS 

 

De  toda  a  a r recadação  es tadua l  de  ICMS que  é  repassada 

pa ra  os  mun ic íp ios  e  que  é  d is t r ibu ída  segundo  os  c r i té r ios  da  Le i  

Rob in  Hood,  0 ,44% é  d is t r ibu ída  de  acordo  com a  pa r t ic ipação  do 

mun ic íp io  na  a r recadação es tadua l  do  Impos to  Ún ico  sobre  M ine -

ra is  -  IUM.  O  peso  des te  c r i té r io  ca iu  de  6 ,0% em 1996  pa ra  3 ,0% 

em 1997 ,  mantendo -se  em 0 ,44% a  pa r t i r  de  1998 ,  o  que ,  sem dú -

v ida ,  p re jud icou  a  economia  dos  mun ic íp ios  m ine radores  do  es tado 

de  M inas  Gera is .  Segundo  a  Sec re ta r ia  Es tadua l  da  Fazenda  do  

Es tado  de  M inas  Gera is ,  o  ob je t ivo  des te  c r i té r io  na  d is t r ibu ição 

da  co ta  do  ICMS,  reg ido  pe la  Le i  Rob in  Hood,  é  va lo r i za r  os  mun i -

c íp ios  m ine rado res  pe la  sua  e fe t iva  con t r ibu ição  na  a r recadação 

es tadua l  do  IUM.  

 

A  pa r t ic ipação  de  cada  mun ic íp io  na  a r recadação  es tadua l  do 

IUM va r ia  de  ano  pa ra  ano ,  e  o  peso  de  I tab i ra  na  a r recadação es -



 

 41 

tadua l  do  IUM é  em to rno  de  20 ,5%,  sendo o  mun ic íp io  de  ma io r  

peso  em todo  o  es tado  de  Minas  Gera is .  

 

O  índ ice  do  IUM na  le i  Rob in  Hood  é  ca lcu lado  com base  no  

IUM es tadua l  e  mun ic ipa l  da  segu in te  fo rma:  

 

                 Rece i ta  do  IUM do  mun ic íp io    X  100  

                ∑  da  rece i ta  do  IUM no  es tado  

 

Apesa r  de  todo  es te  peso ,  o  repasse  que  o  mun ic íp io  recebe  

po r  es te  mecan ismo  da  Le i  Rob in  Hood  é  mu i to  pequeno,  já  que 

ou t ras  var iáve is ,  ta i s  como  me io  amb ien te ,  educação ,  saúde  e  pa-

t r imôn io  h i s tó r ico  de te rm inam 99 ,44% dos  c r i té r ios  da  le i  Rob in  

Hood.  

 

A  Tabe la  7  ap resen ta  os  va lo res  repassados  pe lo  es tado  ao 

mun ic íp io  de  I tab i ra  o r iundos  da  pa r t ic ipação  des te  mun ic íp io  na  

a r recadação  es tadua l  do  Imposto  Ún ico  sob re  M inera is .  Obse rvan -

do  a  Tabe la  7 ,  pode -se  pe rcebe r  que  es te  c r i té r io  in f luenc ia  mu i to  

pouco  a  a r recadação mun ic ipa l ,  sendo  responsáve l  po r  menos  de 

0 ,4% de  sua  a r recadação to ta l .  De  acordo  com a  tabe la  8  e  com a  

F igura  8 ,  no  pe r íodo  compreend ido  en t re  2002  e  2004 ,  a  par t i c ipa -

ção  des te  c r i té r io  na  a r recadação  to ta l  do  mun ic íp io  ap resen ta 

uma  leve  tendênc ia  de  queda,  já  que  em 2002  co r respond ia  a  

0 ,36% da  a r recadação  to ta l  e ,  em 2004 ,  d im inu iu  pa ra  0 ,32%,  o  

que  s ign i f i ca ,  de  aco rdo  com es te  ind icador ,  uma  leve  d im inu ição 
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da  vu lne rab i l i dade  econômica  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  em re lação  à 

a t i v idade  m ine ra l .  

 

Tabe la  7 :  Va lores  Repassados pe lo  Es tado ao Munic íp io  de  

I tabi ra  Or iundos  da  sua Par t ic ipação na   

Ar recadação Es tadua l  do IUM 

 

Ano  Ar recadação Proven iente  da  

Par t ic ipação do  Munic íp io  de  

I tabi ra  na  Ar recadação Es tadua l  

do IUM (R$ )  

Ar recadação Tota l  do 

Munic íp io  de  I tab i ra  

(R$)  

2002  401 .253 ,18  111 .122 .981 ,62  

2003  465 .719 ,75  135 .004 .176 ,63  

2004  550 .516 ,98  174 .482 .108 ,17  

R$ 

F o n t e :  F J P  ( 2 0 0 5 )  
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Tabe la  8 :  Evo lução da  Par t ic ipação Rela t iva  na  Ar recadação 

Tota l  de  I tab i ra  do Repasse  fe i to  pe lo  Es tado segundo a  Par t i -

c ipação do  munic íp io  na  Ar recadação Estadual  do IUM 

 

Ano  Ar recadação Proven iente  da  Par t ic ipação de  I ta -

b i ra  na  Ar recadação Es tadual  do  IUM 

2002  0,36% 

2003  0,34% 

2004  0,32% 

 F o n t e s :  F J P  e  S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a  d e  I t a b i r a  

 

 

Participação da Arrecadação do Município de Itabira Proveniente 
da sua Participação na Arrecadação Estadual do IUM na 

Arrecadação Total do Município

0,20%

0,25%

0,30%

0,35%

0,40%

2002 2003 2004
 

F O N T E :  S e c r e t a r i a  E s t a d u a l  e  M u n i c i p a l  d a  F a z e n d a  

Figura  8 :  Evo lução  da  Par t ic ipação  Rela t iva  na  Ar recadação 

Tota l  de  I tabi ra  do  Repasse  fe i to  pe lo  Es tado segundo a  sua 

Par t ic ipação na  Ar recadação Es tadua l  do IUM 
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Para  uma  aná l ise  ma is  comp le ta  se r ia  necessá r io  uma  sé r ie  
h is tó r i ca  ma is  extensa ,  mas  is to  não  fo i  poss íve l  dev ido  a  ind ispo -
n ib i l idade  des tes  dados.  

 

3.5 POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA – PEA 

 

An tes  de  conce i tua r  a  PEA,  é  p rec iso  se  fami l ia r i za r  com ou -

t ros  conce i tos ,  ta i s  como Popu lação  Ocupada  na  Semana  de  Refe -

rênc ia ,  T raba lho ,  Popu lação  Desocupada  na  Semana  de  Refe rên -

c ia  e  P rocu ra  de  T raba lho  na  Semana  de  Refe rênc ia ,  de f in idos  se -

gundo  o  Ins t i tu to  B ras i le i ro  de  Geogra f ia  e  Es ta t ís t i ca  –  IBGE 

(2005 ) .  

 

 

3.5.1 POPULAÇÃO OCUPADA NA SEMANA DE REFE-

RÊNCIA 

 

A  popu lação  ocupada  na  semana  de  re fe rênc ia  compreende 

as  pessoas  que  exe rce ram t raba lho ,  remunerado  ou  sem remune-

ração ,  du ran te  pe lo  menos uma  ho ra  comple ta  na  semana  de  re fe -

rênc ia  ou  que  t inham t raba lho  remunerado  do  qua l  es tavam tempo-

ra r iamente  a fas tadas  nessa  semana.  
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3.5.2 TRABALHO 

 

Pa ra  a  f ina l idade  do  cá lcu lo  da  PEA,  cons idera -se  como t ra -

ba lho  em a t i v idade  econômica  o  exe rc íc io  de :  

 

a )  ocupação  remunerada  em d inhe i ro ,  p rodu tos ,  mercado r ia  ou  be -

ne f íc ios  (morad ia ,  a l imentação ,  roupas,  t re inamen to ,  e tc . )  na  p ro -

dução  de  bens  e  serv i ços ;  

 

b )  ocupação  remunerada  em d inhe i ro  ou  bene f íc ios  (morad ia ,  a l i -

mentação ,  roupas,  e tc . )  no  se rv i ço  domést ico ;   

 

c )  ocupação  econômica ,  sem remuneração  na  p rodução  de  bens  e  

serv i ços ,  em a juda  na  a t i v idade  econômica  de  membro  da  un idade 

dom ic i l i a r .  

 

No  conce i to  de  t raba lho  ca rac te r i zam-se  as  cond ições  de  t ra -

ba lho  remunerado  e  t raba lho  sem remuneração .  

 

Não  se  inc lu i  no  conce i to  de  t raba lho  o  exerc íc io  de :  

 

-  ocupação  sem remuneração  desenvo lv ida  em a juda  a  ins t i tu ição 

re l i g iosa ,  bene f i cen te  ou  de  coope ra t i v i smo;   
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-  e  ocupação  na  p rodução  pa ra  o  p róp r io  consumo ou  uso  de  mem-

b ro (s )  da  un idade  domic i l ia r .  

 

Cons ide rou -se  como  ocupada  tempora r iamente  a fas tada  de 

t raba lho  remunerado ,  a  pessoa  que  não  t raba lhou  du ran te  pe lo  

menos  uma  ho ra  comple ta  na  semana  de  re fe rênc ia  po r  mot i vo  de 

fé r ias ,  g reve ,  suspensão  temporá r ia  do  con t ra to  de  t raba lho ,  l i cen -

ça  remunerada  pe lo  empregador ,  más  cond ições  do  tempo  ou  ou -

t ros  fa to res  ocas iona is .  Ass im,  também fo i  cons iderada  a  pessoa  

que ,  na  da ta  de  re fe rênc ia ,  es tava  a fas tada :  

 

-  em  l i cença  remunerada  por  ins t i tu to  de  p rev idênc ia ,  po r  pe -

r íodo  não  supe r io r  a  v in te  e  qua t ro  meses;   

 

-  do  p róp r io  empreend imen to ,  po r  mot i vo  de  ges tação ,  doen -

ça  ou  ac iden te ,  sem se r  l i cenc iado  po r  i ns t i t u to  de  p rev idênc ia ,  

po r  per íodo  não  supe r io r  a  t rês  meses;   

 

-  po r  f a l ta  vo lun tá r ia  ou  ou t ro  mot i vo ,  po r  pe r íodo  não  supe -

r io r  a  t r in ta  d ias .  
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3.5.3 POPULAÇÃO DESOCUPADA NA SEMANA DE RE-

FERÊNCIA 

 

A  popu lação  desocupada  na semana  de  re fe rênc ia  compreen -

de  as  pessoas  sem t raba lho  na  semana  de  re fe rênc ia ,  mas  que  es -

tavam d ispon íve is  pa ra  assum i r  um t raba lho  nessa  semana  e  que 

tomaram a lguma p rov idênc ia  e fe t i va  para  consegu i r  t raba lho  no  

pe r íodo  de  re fe rênc ia  de  30  d ias ,  sem te rem t ido  qua lque r  t raba lho  

ou  após  sa í rem do  ú l t imo t raba lho  que  t i ve ram nesse  per íodo .  

 

 

3.5.4 PROCURA DE TRABALHO NA SEMANA DE REFE-

RÊNCIA 

 

En tende -se  po r  p rocura  de  t raba lho  a tomada  de  a lguma  p ro -

v idênc ia  e fe t i va  pa ra  consegu i r  t raba lho ,  ou  se ja ,  o  con ta to  es ta -

be lec ido  com empregadores ;  a  p res tação  de  concurso ;  a  insc r ição  

em concu rso ;  a  consu l ta  às  agênc ias  de  emprego ,  s ind ica to  ou  ó r -

gão  s im i la r ;  a  respos ta  a  anúnc io  de  emprego ;  a  so l i c i tação  de  

t raba lho  a  pa ren te ,  amigo ,  co lega  ou  por  me io  de  anúnc io ;  a  toma-

da  de  med ida  para  in ic ia r  negóc io ;  e t c .  
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3.5.5 POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA NA SE-

MANA DE REFERÊNCIA 

 

A popu lação  economicamen te  a t i va  na  semana de  re fe rênc ia  

é  cons t i tu ída  pe las  popu lações  ocupada e  desocupada  na  semana 

de  re fe rênc ia .  

 

A  Re lação  Anua l  de  In fo rmações  Soc ia i s  –  RAIS  d ivu lga  anu -

a lmente  a  d is t r ibu ição  da  PEA fo rma l ,  ou  se ja ,  com ca r te i ra  ass i -

nada ,  po r  se to r  de  a t i v idade  de  cada  mun ic íp io  b ras i l e i ro .  A  Tabe-

la  9  ap resen ta  a  pa r t i c ipação  da  indús t r ia  ext ra t i va  m ine ra l  na  PEA 

fo rma l  do  mun ic íp io  de  I tab i ra ,  nos  anos  de  1996  a  2002 .   
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Tabe la  9 :  Par t ic ipação da  Indústr ia  Ext ra t iva  Minera l  na  PE A 

Formal  do Munic íp io  de  I tabi ra  no  per íodo 1996 -2002  

 

Ano Par t ic ipação da  Indústr ia  Ex tra t iva  Minera l  

na  PE A Formal  do  Munic íp io  de  I tabi ra  

1996  23 ,4% 

1997  21 ,1% 

1998  19 ,5% 

1999  17 ,3% 

2000  22 ,1% 

2001  n .d .  

2002  23 ,7% 

n .d . :  não  d ispon íve l  

F o n t e :  R AI S  ( 2 0 0 3 )  
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Evolução Participação da Indústria Extrativa Mineral na PEA 
Formal do Município de Itabira

23,4%
21,1%

19,5%
17,3%

22,1%
23,7%

10,0%
12,0%
14,0%
16,0%
18,0%
20,0%
22,0%
24,0%
26,0%

1996 1997 1998 1999 2000 2002

 

n .d . :  não  d ispon íve l  

F o n t e :  R AI S  ( 2 0 0 3 )  

Figura  9 :  Evo lução da  Par t ic ipação da  Indústr ia  Ex tra t iva  Mine -

ra l  na  PEA Formal  do Munic íp io  de  I tabi ra ,  no  Per íodo  1996 -

2002  

 

Observando  a  Tabe la  9  e  a  F igu ra  9 ,  podemos  pe rcebe r  que  a  

pa r t i c ipação  da  indús t r ia  ext ra t i va  m ine ra l  na  PEA fo rma l  do  mun i -

c íp io  de  I tab i ra  no  pe r íodo  1996  a  2002  é  bas tan te  s ign i f i ca t i va  e  

não  ap resen ta  tendênc ia  de  aumentar  nem d im inu i r .  Pode-se  jus t i -

f i ca r  ta l  a f i rmação  obse rvando  que  a  s ign i f i ca t i va  d im inu ição  da 

pa r t i c ipação  des ta  indús t r ia  na  PEA fo rma l  do  mun ic íp io  no  per ío -

do  compreend ido  en t re  1996  a  1999  fo i  ma is  que  compensada  pe lo  

aumen to  oco r r ido  no  pe r íodo  2000  a  2002 .  É  impor tan te  ressa l ta r  

que  é  no  ú l t imo  ano  da  sé r ie  que  a  pa r t i c ipação  da  indús t r ia  m ine-

ra l  na  PEA fo rma l  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  a t i nge  o  seu  ma io r  índ i -

ce ,  a l cançando 23 ,7%.  
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A  aná l ise  des tes  dados  nos  leva  a  uma  p reocupante  obse rva -

ção ,  po is ,  apesa r  de  todo  p rocesso  de  demissão  e  te rce i r i zação  de  

func ioná r ios  e  ganhos  de  p rodu t i v idade  que  a  CVRD imp lan tou  a -

pós  a  sua  p r i va t ização ,  a  pa r t i c ipação  da  indús t r ia  ex t ra t i va  m ine -

ra l  na  PEA do  mun ic íp io  não  ap resen ta  s ina is  de  d im inu ição .  Es te  

ind icador  nos  mos t ra  que ,  nos  ú l t imos  anos ,  as  ou t ras  a t i v idades 

econômicas  do  mun ic íp io  não  fo ram capazes  de  ge ra r  empregos  de 

fo rma  a  a tenua r  a  dependênc ia  da  mão  de  ob ra  loca l  em re lação  à  

a t i v idade  m ine ra l .   

 

Somando-se  a  PEA da  indús t r ia  ext ra t i va  m ine ra l  com a  PEA 

que  es tá  empregada  no  se to r  púb l i co  e  no  comérc io  va re j is ta ,  ob -

servamos ,  de  acordo  com os  dados  da  RAIS,  que  es tes  do is  seg-

mentos  a t ingem 50 ,4% da  PEA to ta l  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  no  ano  

de  2002 .  A t ravés  da  Tabe la  10  e  F igu ra  10 ,  podemos obse rvar  que  

a  evo lução  desse  dado ,  no  per íodo  1996 -2002,  não  ap resen ta  ten-

dênc ia  de  d im inu ição ,  não  demons t rando  ass im  nenhum ind íc io  de 

d i ve rs i f i cação  econômica .  O comérc io  va re j is ta  e  o  se to r  púb l ico  

fo ram esco lh idos  porque ,  d i re ta  e  i nd i re tamen te ,  suas  pe r fo rman-

ces  es tão  a t re ladas  ao  desempenho  da  indús t r ia  ext ra t i va  m ine ra l ,  

j á  que  es ta  é  responsáve l  pe la  ma io r  pa r te  dos  impostos  reco lh i -

dos  pe la  adm in is t ração  púb l i ca  mun ic ipa l  e  pe los  recursos  que  c i r -

cu lam no  comérc io  loca l .   
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Ainda  com base  nos  dados  da  RAIS,  pode-se  a f i rmar  que  ne-

nhuma ou t ra  a t i v idade  econômica  au tônoma à  m ineração  ap resen -

tou  uma  s ign i f i ca t i va  tendênc ia  de  aumen to  em sua  pa r t i c ipação  na 

PEA fo rma l  do  mun ic íp io  de  I tab i ra  no  per íodo  1996 -2002 ,  o  que  

ind ica  ma is  uma  vez  a  dependênc ia  da  mão  de  ob ra  loca l  em re la -

ção  à  a t i v idade  m ine ra l  e  a  tendênc ia  de  não  d i ve rs i f i cação  da  e -

conomia  mun ic ipa l .  

 

 

Tabe la  10:  Par t ic ipação  da  Indústr ia  Ex tra t iva  Minera l ,  do  Co-

mérc io  Vare j is ta  e  do  Se tor  Públ ico  na  PEA Formal  do  Munic í -

p io  de  I tabi ra  no Per íodo 1996–2002  

 

Ano Par t ic ipação da  Indústr ia  Ex tra t iva  Minera l ,  do 

Comérc io  Vare j is ta  e  do Se tor  Públ ico na  PEA 

Formal  do Munic íp io  de  I tabi ra  

1996  48 ,5% 

1997  49 ,7% 

1998  47 ,7% 

1999  45 ,6% 

2000  50 ,8% 

2002  50 ,4% 

F o n t e :  R AI S  ( 2 0 0 3 )  
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Participação da Indústria Extrativa Mineral, do Comércio Varejista e 
do Setor Público na PEA Formal do Município de Itabira

48,5%
49,7%

47,7%

45,6%

50,8% 50,4%

40%

42%

44%
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48%

50%

52%

54%

1996 1997 1998 1999 2000 2002
 

F o n t e :  R AI S  ( 2 0 0 3 )  

Fig .  10:  Evo lução  da  Par t ic ipação  da  Indúst r ia  Ex tra t iva  Mine-

ra l ,  do  Comérc io  Vare j is ta  e  do Se tor  Públ ico  na  PE A Formal  

do Munic íp io  de  I tabi ra  no Per íodo  1996–2002  

 

Também com base  nos  dados  da  RAIS,  podemos obse rvar  

que  a  indús t r ia  meta l -mecân ica ,  a lém de  pouco  s ign i f i ca t i va  na 

compos ição  da  PEA loca l ,  ap resen ta  pequeno  índ ice  de  c resc imen-

to  no  pe rcen tua l  de  empregos  fo rma is  do  mun ic íp io ,  passando  de 

2 ,5% da  PEA no  ano  de  1996  pa ra  3 ,1% no  ano  de  2002 .  A  indús -

t r ia  meta l -mecân ica  fo i  c i t ada ,  po rque  I tab i ra  possu i  g rande  po ten -

c ia l  pa ra  desenvo lve r  es te  se to r ,  j á  que  possu i  mão  de  ob ra  qua l i -

f i cada  para  es ta  a t i v idade ,  em grande  pa r te  o r ig inár ia  dos  quad ros 

da  CVRD.  Dent re  ou t ras  poss ib i l idades ,  o  se to r  me ta l -mecân ico  é  

v i s to  como  a l te rna t i va  pa ra  a  d i ve rs i f i cação  econômica  do  mun ic í -

p io ,  ex is t i ndo  vár ias  in i c ia t i vas ,  tan to  púb l icas  quan to  p r i vadas ,  

que  v i sam o  desenvo lv imento  des te  se to r .  Pe lo  menos  em re lação  
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à  ge ração  de  empregos,  o  se to r  meta l -mecân ico  a inda  não  des lan -

chou  no  mun ic íp io ,  ap resen tando -se  ma is  como  po tenc ia l  econômi -

co  do  que  como  uma  rea l idade .  Po r  i sso ,  a té  o  ano  de  2002 ,  o  se-

to r  meta l  mecân ico  a inda  não  con t r i bu iu  s ign i f i ca t i vamente  pa ra  a  

d i ve rs i f i cação  econômica  do  mun ic íp io  e  pa ra  a  conseqüen te  d im i -

nu ição  de  sua  vu lne rab i l i dade  econômica .  

 

Como já  f o i  expos to  nes te  t raba lho  as  teo r ias  que  ba l i zam o 

desenvo lv imento  econômico  das  c idades  m ine rado ras  e  a lguns  da -

dos  que  co r robo ram pa ra  a  va l idação  des tas  teo r ias ,  o  p róx imo 

cap i tu lo  cons is te  em en t rev i s tas  com de te rm inadas l i de ranças  lo -

ca is  a  respe i to  de  suas  v i sões  sob re  a  a tua l  e  f u tu ra  s i tuação  eco -

nôm ica  do  mun ic íp io  de  I tab i ra .  
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CAPÍTULO 4 

PERCEPÇÕES E EXPECTATIVAS DAS  
LIDERANÇAS LOCAIS A RESPEITO DA VULNE-

RABILIDADE ECONÔMICA DE ITABIRA EM RELA-
ÇÃO À ATIVIDADE MINERAL 

 

 

Nes ta  fase  do  t raba lho  ob je t i vou -se  levan ta r  as  pe rcepções  e  

expec ta t i vas  das  l i de ranças  empresa r ia i s ,  po l í t i cas ,  s ind ica is  e  

comun i tá r ias  de  I tab i ra  a  respe i to  da  vu lne rab i l idade  econômica  do 

mun ic íp io  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l .  Fo ram en t rev i s tadas ,  

usando -se  um quest ioná r io  abe r to  e  pad ron izado  (Anexo  A ) ,  o  p re -

s iden te  do  C lube  de  D i re to res  Lo j i s tas  –  CDL;  a  p res iden ta  da  As-

soc iação  Comerc ia l ,  Indus t r ia l  e  Agropecuá r ia  –  ACITA;  o  p res i -

den te  do  S ind ica to  dos  T raba lhado res  da  Indús t r ia  Ex t ra t i va  de 

Fe r ro  e  de  Me ta is  Bás icos  -  Metabase ;  rep resen tan tes  da  CVRD,  o  

p re fe i t o  mun ic ipa l  e  o  d i re to r  da  In te rassoc iação  de  Ba i r ros  de  I ta -

b i ra .  As  en t rev i s tas  fo ram rea l i zadas  no  segundo  semest re  de  

2005 .  Após execu tadas  as  en t rev is tas ,  pe rcebeu-se  que  o  tema  é 

ex t remamente  po lêmico ,  já  que  as  v i sões  des tas  l i de ranças  são 

bas tan te  d i ve rgen tes  en t re  s i .  

 

Como obse rva ram vá r ios  au to res ,  en t re  e les  Sánches ,  Cast i l -

l o ,  Kunze  e  A raya  (2001 ) ,  as  empresas  m inerado ras ,  mesmo as 

ma is  modernas ,  não  possuem um h is tó r i co  de  c red ib i l idade  jun to  à  

comun idade .  Po r  i sso ,  é  no rma l  a  comun idade  enxerga r  com des -
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con f iança  as  a t i tudes  dessas  empresas ,  de tec tando  in te resses  o -

cu l tos  em todas  as  suas  dec isões .   Segundo esses  au to res :  

 

“T rad ic iona lmente ,  um bom re lac ionamen to  com a  popu lação 

loca l  não  é  uma  pa r te  impor tan te  da  cu l tu ra  m ine rado ra .  Po r  i sso ,  

a  comun idade  loca l  t ende  a  ve r  a  m ine rado ra  como  a lgo  i so lado  e  

to ta lmente  o r ien tado  para  o  luc ro .  A  comun idade  se  sen te  ap reen -

s i va  em se r  exc lu ída  dos  bene f íc ios  gerados  pe la  m ine rado ra  e  e -

x ige  in fo rmações a  respe i to  das  cond ições  e  ob je t ivos  da  empre-

sa” .  

 

“A  imagem da  m ine rado ra  jun to  à  comun idade  é  fo rmada  com 

base  no  legado  de ixado  po r  es tas  empresas  em vár ias  reg iões  m i -

ne rado ras  no  passado  recen te .  Consequen temente ,  em á reas  que 

possuem t rad ição  m ine radora ,  como  o  nor te  do  Ch i le ,  as  expec ta -

t i vas  da  popu lação  são  d i f e ren tes  das  á reas  que  não  possuem es ta  

t rad ição ,  ta l  como o  su l  do  Ch i le ” .  

 

Os  es tud iosos  da  re lação  en t re  m ine rado ra  e  comun idade  

também obse rvam que  a t i tudes  meramente  compensa tó r ias ,  pa te r -

na l is tas  ou  c l ien te l i s tas  po r  pa r te  da  m ine rado ra  não  são  capazes  

de  ge ra r  um amb ien te  p rop íc io  ao  desenvo lv imento  sus ten táve l .  

Da í  a  impo r tânc ia  de  uma  pos tu ra  madura  e  p ró -a t i va  da  empresa  

e  da  comun idade ,  no  sen t ido  de  lança r  as  bases  fu tu ras  do  seu  

desenvo lv imento  sóc io -econômico .   Nes te  sen t ido ,  os  au to res  as-

s ina lam:  
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“Ev idenc ias  dos  es tudos  de  caso  de  g randes  m ine rado ras  e  

empresas  pe t ro l í f e ras  most ram que  a t i t udes  puramente  compensa -

tó r ias  po r  pa r te  da  empresa  jun to  à  comun idade  loca l  são  incapa -

zes  de  c r ia r  as  cond ições  necessár ias  pa ra  o  desenvo lv imen to 

sus ten táve l .  Po r  isso ,  u l t imamente  as  p ropos tas  ma is  ace i tas  são  

as  que  subs t i tuem as  a t i t udes  meramente  compensa tó r ias  po r  in -

ves t imentos  na  fo rmação de  um cap i ta l  soc ia l  robus to .  O  desen -

vo lv imento  des te  cap i ta l  soc ia l  rea lça  a  impo r tânc ia  de  desenvo l -

ve r  a  cooperação ,  a  p rodu t i v idade  e  a  inovação  na  comun idade  lo -

ca l .  De  acordo  com es te  foco ,  o  p rogresso  e  o  desenvo lv imen to 

reque rem que  a  comun idade  se ja  capaz  de  iden t i f i ca r  suas  l im i ta -

ções  e  es t ra tég ias  pa ra  supe rar  seus  p rob lemas.  Para  desenvo lver  

seu  cap i ta l  soc ia l ,  a  comun idade  tem que  se  consc ien t i za r  e  ex ig i r  

ma is  que  a t i t udes  meramente  compensa tó r ias  da  empresa ,  p r inc i -

pa lmente  as  re lac ionadas  a  mercado r ias  e  cap i ta l .  A  hab i l idade  da  

comun idade  em iden t i f i ca r  seus  p rob lemas e  suas  poss íve is  so lu -

ções  é  a  me lho r  mane i ra  de  p romove r  o  desenvo lv imen to  sus ten tá -

ve l ” .  

 

Como obse rvaram McMahon  e  S t rongman  (1999 ) ,  a  re lação  

en t re  a  comun idade  e  as  m ine rado ras  mudou  mu i to  nos  ú l t imos 

anos :  

 

“A  na tu reza  da  re lação  en t re  a  m ine rado ra  e  a  comun idade  

loca l  tem  mudado rad ica lmente  nos  ú l t imos  anos  em vá r ias  fo rmas.  
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No passado,  es ta  re lação  p ra t i camen te  não  ex is t i a  e  a  m inerado ra 

negoc iava  com o  gove rno  fede ra l  os  impostos ,  taxas  e  roya l t ies 

sem a  p resença  de  rep resen tan tes  do  gove rno  loca l .  A tua lmente ,  

a lém da  par t i c ipação  da  comun idade  loca l  nes ta  negoc iação ,  ques-

tões  amb ien ta i s  passa ram a  in tegra r  o  deba te ” .  

  

“A  comun idade  loca l  es tá  demandando  compensações  mu i to  

a lém do  que  e las  receb iam no  passado.  E les  re i v ind icam,  po r  e -

xemplo ,  inves t imen tos  em saúde ,  i n f ra -es t ru tu ra ,  t re inamento  em 

m ine ração  e  em a t i v idades  não  m ine rado ras ,  e t c .  Es tas  re i v ind ica -

ções  podem se r  a tend idas  d i re tamente  pe la  empresa  ou  po r  uma 

fundação  c r iada  exc lus i vamente  pa ra  es te  p ropós i to .  Mu i tas  m ine -

rado ras  es tão  pe rcebendo  que  seu  bom func ionamento  depende  do 

supo r te  e  apo io  que  e la  possu i  da  comun idade  loca l .  Se  a  comun i -

dade  loca l  e  a  m ine rado ra  não  fo rem capazes  de  negoc ia r  um a -

cordo ,  a  m ine rado ra ,  no  m ín imo ,  ve rá  aumen ta r  os  seus  cus tos  ou 

a t rasa r  o  in íc io  de  um p ro je to  de  seu  in te resse .  Em a lguns  casos ,  

a  comun idade  é  capaz  de  b loquear  o  desenvo lv imento  da  m ine ra -

do ra  ou  a té  mesmo ence r ra r  to ta lmente  as  suas  ope rações  na  re -

g ião ” .   

 

A  segu i r  se rão  ap resen tadas  as  v isões  das  l ide ranças  en t re -

v i s tadas ,  rep resen tadas  pe lo  S r .  Pau lo  Soa res ,  p res iden te  do  S in -

d ica to  Metabase ;  pe lo  S r .  Ed í l son  Maga lhães ,  rep resen tan te  do 

CDL de  I tab i ra ;  pe la  Eng a .  P r isc i la  B raga  Mar t ins  da  Costa ,  repre -

sen tan te  da  ACITA;  pe lo  S r .  N iva ldo  Fer re i ra  San tos ,  d i re to r  da 
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In te rassoc iação  dos  Am igos  dos  Ba i r ros  de  I tab i ra ;  pe lo  Sr .  Mar -

cos  D im ingos ,  Geren te -Gera l  das  M inas  de  I tab i ra ;  e  pe lo  S r .  João 

I zae l ,  p re fe i to  de  I tab i ra .  

 

 

4.1 PRESIDENTE DO SINDICATO METABASE 

 

Segundo  o  S r .  Paulo Soares ,  f unc ionár io  da  CVRD e  p res i -

den te  do  S ind ica to  Me tabase ,  a  econom ia  do  mun ic íp io  é  depen -

den te  e  es tá  es tagnada,  já  que  não  fo i  capaz  de  desenvo lve r  se to -

res  de  a t i v idade  independentes  da  a t i v idade  m ine ra l .  Ou t ra  ques -

tão  que  des favo rece  o  mun ic íp io  é  que  não  fo i  capaz de  aprove i ta r  

todo  o  po tenc ia l  de  desenvo lv imen to  econômico  da  m ine ração ,  

po is  não  desenvo lveu  to ta lmente  a  cade ia  p rodu t i va  da  a t i v idade  

m ine ra l ,  no  sen t ido  de  ve r t i ca l i zá - la  com a  agregação  de  us inas 

s ide rú rg i cas  e  de  pe lo t i zação .  Segundo  a  p res idênc ia  do  s ind ica to ,  

I tab i ra ,  po r  não  desenvo lve r  todo  o  seu  po tenc ia l  econôm ico ,  a juda  

ou t ras  reg iões  a  se  desenvo lve r ,  ta is  como o  Va le  do  Aço ,  o  es ta -

do  do  Esp í r i to  San to  e  a té  mesmo a lguns  se to res  m ínero-

meta lú rg icos  de  ou t ros  pa íses  impor tado res  do  m inér io  de  fe r ro  de  

I tab i ra ,  como  a  A lemanha,  o  Japão,  Co ré ia  do  Su l  e  Ch ina .  Com 

base  nes ta  observação ,  Pau lo  Soares  a f i rma  que  a  economia  de  

I tab i ra  deve r ia  ser  ma is  desenvo lv ida  e  d i ve rs i f i cada  que  a  de  Ipa-

t inga ,  já  que  I t ab i ra  possu i  as  reservas  de  m iné r io  e  as  cond ições  

de  imp lan ta r  indús t r ias  s iderú rg i cas  e  de  pe lo t i zação .   
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Quanto  ao  fu tu ro  da  economia  do  mun ic íp io ,  o  p res iden te  do 

S ind ica to  não  se  most ra  o t im is ta ,  po is  ac red i ta  que  I tab i ra  é  to -

ta lmente  dependente  da  m ine ração  e  não  es tá  tomando  med idas 

de  impacto  para  ga ran t i r  sua  sus ten tab i l idade  econômica  pa ra  a  

fase  pós -m ine ra l .  Po r  i sso ,  o  f a to  da  CVRD te r  anunc iado  que  pos -

su i  rese rvas  pa ra  ma is  50  a  70  anos  no  mun ic íp io  f o i  a  redenção 

de  I tab i ra ,  que  não  es tava  p repa rada  pa ra  o  f im  da  a t i v idade  m ine -

ra l  no  ano  de  2025 .  Segundo  Pau lo  Soa res ,  espera-se  que  a  popu -

lação  e  as  l ide ranças  se  consc ien t i zem a  respe i to  da  dependênc ia  

da  economia  em re lação  à  a t i v idade  m inera l  e  comece desde  já  a  

tomar  med idas  capazes  de  ga ran t i r  o  f u tu ro  de  I tab i ra ,  mesmo a -

pós  o  f im  da  a t i v idade  da  CVRD no  mun ic íp io .  

 

Quanto  à  pa r t i c ipação  da  comun idade  nesse  p rocesso ,  o  p re -

s iden te  do  Metabase  acred i ta  que  e la  deve r ia  cob ra r  ma is  da  C-

VRD,  ex ig indo  ma is  que  o  pagamento  de  impostos ,  já  que  e la  pos-

su i  um extenso  pass ivo  amb ien ta l  jun to  à  comun idade .  Como e -

xemplos  des te  pass ivo ,  Pau lo  Soares  c i ta  a  po lu ição  do  a r ,  o  com-

p romet imento  dos  lençó is  f reá t i cos  e ,  ma is  recen temente ,  a  po lu i -

ção  sono ra  ge rada  pe las  locomot i vas  que  t ranspo r tam o  m iné r io ,  

t ra fegando  por  den t ro  da  c idade .  Pa ra  a  comun idade  p ress iona r  a  

empresa  a  a tua r  ma is  em seu  bene f íc io ,  deve -se  usar  esse  pass ivo 

como ins t rumento  de  negoc iação ,  ameaçando,  em ú l t imo caso ,  o r -

gan iza r -se  no  sen t ido  de  ten ta r  a  cassação  da  l i cença  amb ien ta l  

da  empresa .  Segundo  o  mesmo,  a  comun idade  i t ab i rana ,  apesar  

dos  avanços ,  a inda  é  mu i to  acomodada ,  não  conhece  seus  d i re i tos  
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e  nem sua  capac idade  de  ação ,  cabendo  às  l ide ranças  es t imu la r  e  

consc ien t i za r  as  o rgan izações  comun i tá r ias  a  ag i r  no  sen t ido  de  

cob rar  ma io res  compensações  sobre  a  exp lo tação  m ine ra l  no  mu-

n ic íp io .  

 

Pau lo  Soa res  ac red i ta  que  o  governo  mun ic ipa l  não  negoc ia  

mu i to  bem com a  Va le  e ,  pa ra  ob te r  ma io res  bene f íc ios ,  deve r ia  

c r ia r  um grupo  temát ico  rep resen ta t i vo  da  soc iedade c i v i l  pa ra  d is -

cu t i r  os  p rob lemas  e  t raça r  es t ra tég ias  compensa tó r ias .  Segundo 

e le ,  a  Va le  é  de  banque i ros  e  po r  i sso  só  age  se  p ress ionada ,  se  

pe rcebe r  que ,  não  bene f ic iando  ma is  a  popu lação ,  e la  va i  pe rde r  

d inhe i ro .  

 

O  p res iden te  do  Metabase  a f i rmou que  o  po tenc ia l  econôm ico  

do  mun ic íp io  é  mu i to  g rande ,  já  que  a  p róp r ia  indús t r ia  m ine ra l  

c r iou  cond ições  pa ra  o  desenvo lv imento ,  c i tando  como  exemplo  a  

es t rada  de  fe r ro  que  l i ga  I tab i ra  ao  por to  de  Tuba rão ,  a  mão-de -

ob ra  qua l i f i cada ,  a  g rande  ex tensão  te r r i to r ia l  e  a  pequena  d is tân-

c ia  em re lação  à  Be lo  Ho r i zon te .  

 

 

4.2 PRESIDENTES DO CDL E DA ACITA 

 

O  p res iden te  do  C lube  de  D i re to res  Log is tas  -  CDL ,  o  f a rma-

cêu t ico  Edí lson   Magalhães  Lopes  t em uma v i são  d i f e ren te  da  do  

p res iden te  do  S ind ica to  Metabase  a  respe i to  da  economia  do  mu-
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n ic íp io  de  I tab i ra .  Segundo  e le ,  a  economia  tem desenvo lv ido  mu i -

to  nos  ú l t imos  anos ,  d i ve rs i f i cando-se  e  to rnando -se  menos  vu lne -

ráve l  às  a t i v idades  da  CVRD.  Como exemplo ,  c i ta  o  desenvo lv i -

mento  do  comérc io ,  da  educação  supe r io r ,  p res tação  de  se rv i ços  

em saúde,  tu r i smo,  e tc ,  que  ge ram demanda  au tônoma em re lação 

à  CVRD e  so l id i f i cam a  economia  loca l .  

 

 Em re lação  ao  comérc io ,  o  p res iden te  acred i ta  que  os  empre -

sár ios  loca is  es tão  ma is  p reocupados  com qua l i f i cação ,  buscando 

faze r  cu rsos  e  ob te r  in fo rmações ma is  segu ras ,  an tes  de  tomar 

suas  dec isões  adm in is t ra t i vas .  Tudo  i sso  se  re f le te  no  desenvo l -

v imen to  do  comérc io  loca l ,  que ,  se  no  passado  es tava  l im i tado  a -

penas às  á reas  cen t ra i s ,  ho je  es tá  espa lhado  po r  toda  a  c idade .   

 

 Na  á rea  de  saúde  e  educação ,  o  S r .  Ed í lson  Maga lhães  Lo -

pes  também obse rvou  um s ign i f i ca t i vo  desenvo lv imento  nos  ú l t i -

mos  anos ,  já  que ,  a tua lmen te ,  o  mun ic íp io  é  pó lo  reg iona l  na  p res -

tação  de  se rv iços  nes tes  do is  se to res ,  o  que  aumen ta  a  c i r cu lação  

de  d inhe i ro  na  economia  loca l .  Como exemp lo ,  c i tou  os  inúmeros  

morado res  da  reg ião  que  vêm faze r  consu l tas  com méd icos  de  I ta -

b i ra  e  o  c rescen te  número  de  a lunos  de  ou t ras  c idades  que  es tão 

mat r icu ladas  nas  duas  facu ldades pa r t i cu la res  ex is ten tes .  

 

 Em re lação  ao  tu r i smo,  espo r te  e  cu l tu ra ,  o  S r .  Ed í lson  ac re -

d i ta  que  o  mun ic íp io  possu i  um grande  po tenc ia l  de  desenvo lv i -

mento ,  c i tando  o  poe ta  i tab i rano  Car los  Drummond  de  And rade ,  o  
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meio  f ís ico  cons t i tu ído  de  d i ve rsos  a t ra t i vos  na tu ra is ,  como  as  ca -

choe i ras  dos  d is t r i tos ,  o  Museu  do  T rope i ro  /  Es t rada  Rea l  e  os 

inúmeros  ta len tos  da  a r te ,  da  cu l tu ra  e  do  espo r te ,  i nc lu indo  ex-

p ress ivo  pa t r imôn io  h is tó r i co  do  pe r íodo  bar roco .  Também é  o t i -

m is ta  em re lação  à  pos tu ra  da  soc iedade  c i v i l ,  que ,  segundo  e le ,  

es tá  passando  por  um p rocesso  de  desenvo lv imento ,  de  o rgan iza -

ção  e  a r t i cu lação ,  to rnando-se  mais  i ndependente  em re lação  ao  

pode r  púb l ico  e  à  CVRD.  Pa ra  e le ,  es ta  ques tão  é  mu i to  impor tan -

te  para  o  mun ic íp io ,  po rque  uma  soc iedade  o rgan izada  e  consc ien -

te  de  seus  d i re i tos  é  capaz  de ,  a lém de  cobra r  uma pos tu ra  ma is  

e f i c ien te  do  poder  púb l ico ,  reso lve r  soz inha  vár ios  de  seus  p ro -

b lemas .  Ed í lson  obse rvou  que  ho je  são  ra ros  os  p rob lemas  soc ia is  

pa ra  os  qua is  não  ex is tem o rgan izações  comun i tá r ias  p reocupadas 

em reso lvê - los ,  c i tando ,  como  exemp lo ,  o  me io  amb ien te ,  o  a lcoo -

l i smo e  o  desemprego .  

 

 Quanto  à  pos tu ra  da  CVRD no  desenvo lv imento  do  mun ic íp io ,  

o  S r .  Ed í l son  obse rvou  que  ex is te  um s ign i f i ca t i vo  compromet imen-

to  da  empresa ,  já  que  e la  pa r t i c ipa  a t i vamente  da  v ida  comun i tá r ia  

e  da  d i re to r ia  dos  s ind ica tos  pa t rona is ,  ta is  como o  CDL  e  a  ACI -

TA.  Em sua  op in ião ,  a  Va le  se  p reocupa  com os  in te resses  de  I ta -

b i ra ,  p rocu rando  con t r ibu i r  em  tudo  que  es tá  a  seu  a lcance .  O  S r .  

Ed í l son  apon ta  a  p róp r ia  p ressão  da  comun idade  como um dos  mo-

t i vos  da  par t i c ipação  da  Va le  na  reso lução  dos  p rob lemas  da  c ida -

de .  E le  ac red i ta  também que  o  eno rme  pass ivo  amb ien ta l  que  a  

Va le  possu i  jun to  ao  mun ic íp io  é  o  mot i vo  que  faz  a  empresa  par t i -
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c ipa r  das  ques tões  sóc io -econômicas  do  mun ic íp io .  Ou t ra  ques tão 

impor tan te  é  o  es t ímu lo  que  a  empresa  dá  aos  seus  func ioná r ios 

pa ra  que  e les  par t i c ipem de  g rupos  de  vo lun tá r ios  em de fesa  de 

de te rm inada  ques tão  de  in te resse  da  soc iedade.  Es te  apo io  que  a  

Va le  d ispensa  ao  mun ic íp io  é  um cam inho  sem vo l ta ,  po rque  a  co -

mun idade  se  a r t i cu la ,  consc ien t i za -se  de  seus  d i re i tos  e  cobra  ca -

da  vez  ma is  compensações pe la  exp lo ração  dos  recursos  m ine ra is .  

 

 O  S r .  Ed í lson  a inda  obse rvou  que ,  nos  ú l t imos  anos ,  houve 

um es fo rço  do  pode r  púb l i co  mun ic ipa l  no  sen t ido  de  fo r ta lece r  e  

d i ve rs i f i ca r  a  econom ia  loca l .  C i tou  como  exemp lo ,  a  le i  do  Funde -

s i  (Fundo  de  Desenvo lv imento  Soc ia l  de  I tab i ra ) ,  o  ITEC ( I tab i ra  

Tecno log ia  e  C iênc ia ) ,  a  incubado ra  de  empresas ,  o  apo io  ao  PDNI 

(P ro je to  de  Desenvo lv imento  de  Negóc ios  de  I tab i ra ) ,  os  inves t i -

mentos  em tu r ismo  e  cu l tu ra ,  a  par t i c ipação  dec is i va  na  Funces i ,  

cu rsos  de  qua l i f i cação  de  mão-de -ob ra  em pa rce r ia  com a  CVRD,  

e t c .  Apesa r  de  não  se r  tão  e f ic ien te  e  não  possu i r  con t inu idade ,  o  

S r .  Ed í lson  vê  o  poder  púb l i co  mun ic ipa l  como  fundamenta l  no 

p rocesso  de  desenvo lv imento  que  a  c idade  es tá  passando.  

 

 Quanto  ao  fu tu ro  do  mun ic íp io ,  e le  ac red i ta  que  deve rá  se  

desenvo lve r  a inda  ma is  e  se  conso l ida r  como  pó lo  reg iona l ,  p r inc i -

pa lmente  se  se  conc re t i za r  a  pe rspec t i va  de  as fa l tamento  da  es -

t rada  que  l i ga  I t ab i ra  aos  mun ic íp ios  de  Nova  E ra ,  João  Mon levade  

e  São  Gonça lo  do  R io  Aba ixo .  Com esses  as fa l tamen tos ,  I tab i ra  

será  a  c idade  da  reg ião  que  se rá  ma is  bene f ic iada  pe los  inves t i -
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mentos  que  es tão  sendo fe i t os  pe la  CVRD e  pe la  Companh ia  Be lgo 

M ine i ra  em Barão  de  Coca is ,  São  Gonça lo  do  R io  Aba ixo  e  João  

Mon levade ,  dev ido  a  in f ra -es t ru tu ra  que  I tab i ra  o fe rece .  

 

A  engenhe i ra  Pr isc i la  Braga  Mar t ins  da  Costa ,  p res iden ta  

da  Assoc iação  Comerc ia l  de  I tab i ra  -  ACITA  tem uma  v i são  mu i to  

pa rec ida  com a  do  p res iden te  do  CDL no  que  d i z  respe i to  à  eco-

nom ia .  Argumenta  que  o  p r inc ipa l  t run fo  econômico  de  I tab i ra  é  a  

sua  es tab i l idade .  Uma ques tão  ressa l tada  é  que  I tab i ra  es tá  demo-

rando  a  se  to rna r  c idade  pó lo ,  ta i s  como  Ipa t inga  e  reg iões  do  su l  

de  Minas ,  devendo,  em fu tu ro  p róx imo,  essa  ques tão  se  to rna r  rea-

l i dade ,  tendo  em v is ta  os  inves t imen tos  anunc iados  pe la  CVRD na 

reg ião ,  me lho ramen to  da  ma lha  v iá r ia ,  somados  à  in f ra -es t ru tu ra  

que  a  c idade  possu i .  Todos  esses  fa to res  pe rm i tem ao  mun ic íp io  

i ng ressa r  na  fase  de  expansão  econômica  que  se  p ro je ta  pa ra  os  

p róx imos anos .  

 

 Segundo  a  S ra .  Pr i sc i la ,  a  econom ia  do  mun ic íp io  perde  mu i -

to  com o  cos tume  do  i tab i rano  de  desva lo r i za r  a  c idade ,  po rque 

i s to  c r ia  um c l ima  de  pess im ismo que  in ibe  os  inves t imentos  ne -

cessá r ios  à  d i ve rs i f i cação  econômica .  Out ra  ques tão  que  a  p res i -

den ta  da  ACITA  chama a tenção  é  que ,  em sua  v i são ,  a  indús t r ia  

do  tu r i smo  é  mu i to  pouco  ren táve l ,  po r  i sso  e la  não  enxe rga  po -

tenc ia l  econôm ico  pa ra  o  mun ic íp io  nessa  á rea .  Em re lação  à  pos -

tu ra  da  Va le  pa ra  com o  mun ic íp io ,  a  p res iden ta  da  ACITA  observa  

que  a  empresa  faz  o  que  a  comun idade  pede ,  e  essa ,  em seu  pon -
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to  de  v i s ta ,  não  sabe  ped i r ,  po is  sempre  re i v ind ica  as  mesmas  co i -

sas ,  ta i s  como  p raças  e  pa rques .  Na  sua  v i são ,  a  comun idade  de -

ve  ex ig i r  compensações  ma is  p rodu t i vas ,  que  desenvo lvam a  eco -

nom ia  loca l ,  ta is  como inves t imentos  em es t radas ,  a t ração  de  em-

p resas ,  qua l i f i cação  de  mão-de-obra ,  e tc .  Sua  v i são  é  d i f e ren te  

sob re  o  pass ivo  amb ien ta l  da  CVRD,  a rgumentando que  fo i  a  c ida -

de  que  se  desenvo lveu  pe r to  da  m ina ,  po r  i sso  não  tem mu i to  que  

rec lamar  em re lação  à  po lu i ção  sono ra  e  a tmosfé r ica ,  nem em re -

lação  às  l inhas  de  fe r ro  que  co r tam a  c idade .  

 

 

4.3 DIRETOR DA INTERASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DOS 

BAIRROS DE ITABIRA 

 

O  ex-p res iden te  e  a tua l  d i re to r  da  In te rassoc iação  dos  Am i -

gos  de  Ba i r ro  de  I tab i ra ,  S r .  Niva ldo  Fer re i ra  dos Santos ,  eco -

nom is ta ,  ac red i ta  que ,  po r  possu i r  um fo r te  P IB  per  cap ta  e  umas 

das  ma io res  a r recadações do  es tado  de  M inas  Gera is ,  a  popu lação  

i tab i rana  se  acomodou ,  mesmo sabendo  que  a  CVRD pode  ence r -

ra r  suas  ope rações  no  mun ic íp io  nas  p róx imas  décadas .  Quando 

ex is t ia  a  expec ta t i va  de  exaus tão  das  rese rvas  em meados  de  

2025 ,  o  mun ic íp io  desenvo lv ia  a lgumas  in i c ia t i vas  que  v i savam 

c r ia r  a l te rna t i vas  de  d i ve rs i f i cação  econômica ,  mas  após  o  anúnc io  

de  que  as  rese rvas  não  i rão  se  exau r i r  nos  p róx imos  50  anos ,  es -

tas  in ic ia t i vas  se  pe rde ram e  a  soc iedade,  e  p r inc ipa lmente  o  go -

ve rno  mun ic ipa l ,  se  acomodaram em re lação  a  essa  ques tão .  O 
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que  ex is te  a tua lmente  são  empreendedo res  au tônomos,  indepen-

den tes  de  apo io  do  gove rno  mun ic ipa l ,  que  desenvo lvem de te rm i -

nadas  in ic ia t i vas ,  que  con t r ibuem pa ra  o  desenvo lv imento  e  a  d i -

ve rs i f i cação  econômica  do  mun ic íp io .  O  p rob lema  é  que  essas  in i -

c ia t i vas  não  são  coo rdenadas  e  não  possuem grande  capac idade  

de  impacta r  a  econom ia  loca l .   I sso  é  mu i to  ru im  pa ra  o  mun ic íp io ,  

j á  que  quan to  ma is  cedo  se  desenvo lve rem po l í t i cas  de  d i ve rs i f i -

cação  econômica ,  ma is  f ác i l  e  menos  oneroso  se  to rna  a t ing i r  a  

i ndependênc ia  econômica  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l .   

 

 Em re lação  às  a l te rna t i vas  de  d ive rs i f i cação  e  desenvo lv i -

mento  econômico ,  o  S r .  N iva ldo  apon ta  vá r ios  se to res ,  des tacan-

do -se  o  tu r ismo,  educação ,  agronegóc ios ,  saúde  e  a  economia  so -

l i dá r ia .  Em re lação  à  economia  so l idá r ia ,  S r .  N iva ldo  des taca  a  

capac idade  das  assoc iações  de  a r tesões  e  a r t i s tas  de  responde -

rem às  po l í t i cas  púb l icas  sé r ias ,  i sen tas  de  in te resses  pa r t idá r ios  

e  que  rea lmente  se  p ropõem desenvo lve r  os  ta len tos  da  comun i -

dade  i tab i rana .  

 

 O  S r .  N iva ldo  observa  que  fa l ta  ao  mun ic íp io  de  I tab i ra  um 

p lane jamento  de  méd io  e  longo  p razo ,  já  que  os  que  ex is tem a tu -

a lmente  são  p lane jamentos  de  cur to  p razo ,  que  se  es tendem,  no  

máx imo,  ao  per íodo  de  um mandato  de  qua t ro  anos  do  gove rno  

mun ic ipa l .  Fa l ta  a  I tab i ra  um p ro je to  de  mun ic íp io ,  uma  v isão  de 

longo  p razo ,  um p lane jamento  es t ra tég ico  que  es t ipu le  me tas  a l -

cançáve is  em suas  vá r ias  á reas  de  in te resse  púb l ico .  Segundo  o 
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Sr .  N iva ldo ,  es te  p lane jamento  deve  se r  f e i to  após  um amplo  deba -

te  en t re  a  soc iedade  c i v i l  o rgan izada  e  o  poder  púb l i co  mun ic ipa l .  

Po r  se r  desorgan izada  e  lhe  fa l t a r  um p lane jamento  de  longo  p ra -

zo ,  o  mun ic íp io  não  desenvo lveu  todo  o  po tenc ia l  que  possu i ,  já  

que ,  d ian te  do  que  o  governo  mun ic ipa l  a r recada ,  a  econom ia  de-

ve r ia  se r  mu i to  ma is  f o r te  do  que  se  obse rva  a tua lmen te .  

  

Em re lação  à  soc iedade  c i v i l  o rgan izada ,  o  Sr .  N iva ldo  apon -

ta  uma  s ign i f i ca t iva  fa l t a  de  qua l i f i cação  de  seus  l íde res ,  mesmo 

sabendo  que  a  ma io r ia  é  mu i to  bem in tenc ionada e  d i spos ta  ao 

t raba lho .  Em sua  op in ião ,  uma  sa ída  pa ra  es ta  ques tão  ser ia  um 

ma io r  apo io  do  gove rno  mun ic ipa l  no  sen t ido  de  qua l i f i ca r  es tes 

l íde res .  Apesa r  de  já  te r  ex i s t ido  po l í t i cas  púb l i cas  mun ic ipa is  em 

ta l  d i reção ,  a tua lmente  não  ex is te  i n ic ia t i vas  nes te  sen t ido .  Out ra  

ques tão  que  p re jud ica  o  func ionamento  das  o rgan izações  da  soc i -

edade c i v i l  é  o  in te resse  po l í t i co ,  po is  vá r ios  ind iv íduos  que  a l -

cançam pos tos -chaves  nessas  o rgan izações  não  pa r t i c ipam po r  

vocação  e  esp í r i to  púb l i co  e ,  s im,  apenas  pe la  opor tun idade  de  f i -

ca r  em ev idênc ia  pa ra ,  depo is ,  cand ida ta r -se  a  cargos  púb l icos  ou  

pa ra  co locar  de te rm inado  g rupo  po l í t i co  em ev idênc ia .  

 

 Quanto  ao  pass ivo  amb ien ta l ,  o  S r .  N iva ldo  Fe r re i ra  dos  San -

tos  obse rva  que  a  comun idade  p re fe re  usa r  es ta  ques tão  pa ra  au-

menta r  o  seu  pode r  de  ba rganha  jun to  à  CVRD,  não  se  p reocupan -

do  d i re tamente  em reso lve r  a  ques tão .  Ou  se ja ,  a  comun idade  re i -

v ind ica  de te rm inada  ques tão  e  usa  o  pass ivo  amb ien ta l  como  ins-
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t rumen to  de  p ressão  pa ra  ob r iga r  a  Va le  a  execu ta r  o  que  fo i  so l i -

c i tado .  Em ou t ras  pa lavras ,  ex i s te  uma  t roca  de  favor  en t re  a  Va le ,  

a  comun idade  e  o  governo  mun ic ipa l  em to rno  do  pass ivo  amb ien -

ta l .  

 

 Segundo  a  v i são  do  S r .  N iva ldo ,  a  CVRD,  po r  se r  uma  empre-

sa  p r i vada  e  con t ro lada  po r  um banco ,  só  dá  compensações  à  c i -

dade  quando  é  ob r igada  a  cede r  ou  quando  pe rcebe  que ,  pa ra  ob -

te r  de te rm inado  bene f íc io ,  é  p rec iso  inves t i r  em a lgumas á reas  de  

in te resse  púb l ico .  Dessa  fo rma,  a  empresa  age  por  i n te resse  p ró -

p r io ,  não  desenvo lvendo,  de  fo rma  espontânea ,  p ro je tos  re levan -

tes  na  c idade .  Segundo  o  S r .  N iva ldo ,  a  CVRD chega  ao  pon to  de 

desenvo lve r  p rogramas  em benef íc io  p rópr io  e  d i vu lga r  na  impren-

sa  que  essa  é  ma is  uma  in i c ia t i va  de  apo io  à  comun idade  loca l .  

Um exemp lo  que  o  d i re to r  da  In te rassoc iação  dos  Am igos  de  Ba i r -

ro  de  I tab i ra  c i ta  é  o  SENAI ,  que  tem o  apo io  da  CVRD po rque 

fo rma  mão-de -ob ra  qua l i f i cada  pa ra  o  seu  p róp r io  quad ro  de  fun-

c ionár ios  e  é  d i vu lgado  como  um favo r  que  a  empresa  faz  à  comu-

n idade  i tab i rana  no  sen t ido  de  p repa ra r  os  jovens  pa ra  o  mercado 

de  t raba lho  e ,  conseqüen temente ,  d im inu i r  as  taxas  de  desempre-

go  do  mun ic íp io .  Ou t ro  exemp lo  é  o  PDNI ,  que  é  apo iado  pe la  C-

VRD e  é  todo  vo l tado  pa ra  a  p róp r ia  empresa  e ,  po r  i sso ,  ma is  pa-

rece  um p rograma  de  capac i tação  dos  fo rnecedo res  da  Va le  do 

que  um p rograma de  desenvo lv imento  e  d i ve rs i f i cação  econômica  

pa ra  o  mun ic íp io  de  I tab i ra .  Segundo  o  S r .  N iva ldo ,  sem dúv ida  o  

PDNI  ge ra  renda  e  empregos  pa ra  I tab i ra ,  mas  o  apo io  dado  pe la  
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CVRD não  é  dev ido  a  esse  fa to .  Po r  se r  todo  vo l tado  pa ra  os  in te -

resses  da  m ine rado ra ,  o  p rograma se  to rna  m íope  e  insu f i c ien te  

pa ra  a  d im inu ição  da  dependênc ia  do  mun ic íp io  em re lação  à  a t i -

v idade  m ine ra l .  

 

4.4 GERENTE-GERAL DAS MINAS DA CVRD DE ITABIRA 

 

O  Geren te -Gera l  das  Minas  da  CVRD de  I tab i ra ,  o  engenhe i ro  

Marcos  Domingos Costa ,  obse rva  que  a  economia  do  mun ic íp io  de  

I tab i ra  é  mu i to  f o r te  e  c lass i f i ca  a  i n f ra -es t ru tu ra  u rbana  e  o  s i s -

tema  de  educação  e  saúde como  bem ac ima  da  méd ia  dos  mun ic í -

p ios  com popu lação  em to rno  dos  100 .000  hab i tan tes .  O  S r .  Mar -

cos  Domingos  des taca  a inda  o  fo r te  comérc io  va re j i s ta  loca l  e  a  

a r recadação  mun ic ipa l ,  que  é  uma das  ma io res  do  es tado .  Quanto  

às  pe rspec t i vas  de  méd io  e  longo  p razo  da  economia  loca l ,  Do-

m ingos  é  o t im is ta ,  c i tando  os  inves t imentos  da  Va le  em I tab i ra  e  

na  reg ião .  Apesa r  do  o t im ismo,  lembra  que  a  economia  de  I tab i ra  é  

dependente  de  a lguns  fa to res  ex te rnos ,  em pa r t icu la r  do  mercado 

t ransoceân ico  de  m iné r io  de  fe r ro ,  c i tando  a  economia  da  Ch ina ,  

que  ho je  se  apresen ta  como a  locomot i va  que  puxa  o  mercado  

mund ia l  de  fe r ro  e  aço .  O  B ras i l  não  possu i  peso  mu i to  s ign i f i ca t i -

vo  nes te  mercado ,  mas  d ian te  das  expec ta t i vas  de  inves t imentos 

na  me lhor ia  de  sua  in f ra -es t ru tu ra  p rodu t i va ,  pode  ganha r  ma io r  

re levânc ia ,  o  que  bene f i c ia  d i re tamen te  a  economia  i tab i rana .   
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O Geren te -Gera l  das  M inas  de  I tab i ra  ac red i ta  que  a  comun i -

dade  deve  ser  ma is  pa r t i c ipa t i va  em re lação  às  ques tões  re fe ren -

tes  ao  fu tu ro  do  mun ic íp io  e  compreende r  me lho r  o  pape l  da  CVRD 

nes te  p rocesso ,  já  que  a  empresa ,  apesa r  de  todos  os  es fo rços ,  

a inda  possu i  d i f i cu ldades  de  d ia loga r  com a  comun idade .  Segundo 

Domingos ,  a  Va le  não  pode  se r  pa te rna l is ta ,  po r  i sso  cabe  à  co-

mun idade  loca l ,  em  pa rce r ia  com o  gove rno  mun ic ipa l  e  a  p rópr ia  

CVRD,  usa r  os  recursos  f inance i ros  que  a  m ine radora  ge ra  ao  mu-

n ic íp io  pa ra  se  p repa ra r  pa ra  o  fu tu ro ,  c r iando  a l te rna t i vas  de  de -

senvo lv imen to  au tônomo em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l .  Em sua 

v i são ,  a  empresa  busca  deba te r  es tas  ques tões  com a  comun ida -

de ,  mas  mu i tos  dos  seus  membros  não  compreendem a  ques tão  e  

p re fe rem re i v ind icar  ações  pa te rna l is tas ,  ta i s  como  empregos  na  

CVRD,  ces tas  bás icas ,  as fa l tamento  de  ruas ,  va le - t ranspo r te ,  e t c .  

Pa ra  Domingos,  o  pape l  da  empresa  não  se  l im i ta  a  ge ra r  recu rsos  

pa ra  I tab i ra  e ,  s im,  pa r t i c ipa r  de  ações  co le t i vas  capazes  de  de -

senvo lve r  o  mun ic íp io  como  um todo ,  ta is  como  a  ins ta lação  e  de -

senvo lv imen to  do  I tec ,  a  Funces i ,  o  PDNI ,  cu rsos  de  capac i tação 

(ex . :  Sena i ,  Va le  A l fabe t i za r ,  Educação  Sexua l ,  Va le  In fo rmát ica  e  

Va le  Ambien te ) ,  e t c .   

 

 Em re lação  ao  pass ivo  amb ien ta l  da  Va le  jun to  à  comun ida -

de ,  Dom ingos  a f i rma que  a  po lu i ção  é  ine ren te  à  m ine ração ,  por  

i sso  não  é  poss íve l  e l im iná - la ,  apenas  m in im izar  a  sua  ampl i tude .  

Domingos  obse rva  que ,  nos  ú l t imos  anos ,  a  Va le  tem desenvo lv ido  

um bom t raba lho  no  sen t ido  de  m in im iza r  o  impacto  amb ien ta l  de 
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sua  a t i v idade  e  sua  pos tu ra ,  em re lação  ao  me io  amb ien te ,  pode  

ser  comparada  com a  das  p r inc ipa is  m inerado ras  da  Europa ,  Es ta -

dos  Un idos  e  Canadá .  Obse rva  também que ,  a tua lmente ,  as  m ine -

rado ras  não  têm ou t ra  a l te rna t i va  que  não  se ja  a  máx ima  obse r -

vânc ia  em re lação  ao  impacto  amb ien ta l  de  sua  a t iv idade ,  po is  e -

x i s tem p ressões  da  comun idade  loca l ,  do  M in is té r io  Púb l i co  e  da 

FEAM,  que  podem a té  embarga r  a  exp lo ração  de  de te rm inada  m i -

na ;  a lém dos  bancos  de  fomento  (ex . :  Banco  Mund ia l  e  BNDES) ,  

que  não  f inanc iam p ro je tos  que  não  es te jam em consonânc ia  com 

as  ques tões  ambien ta i s .  Domingos  obse rva  que  a  Va le  tem pro -

g ramas  vo l tados  pa ra  a  consc ien t ização  da  comun idade  em re la -

ção  às  ques tões  amb ien ta i s ,  t a i s  como  o  Va le  Amb ien te ,  o  Cen t ro  

de  Educação  Amb ien ta l ,  onde  a  empresa  inves t iu  R$  4  m i lhões  e  

as  v i s i tas  às  ins ta lações  e  m inas  da  empresa ,  o  que  aumen ta  a  

t ranspa rênc ia  de  suas  ações  e  es t imu la  o  deba te  do  impacto  amb i -

en ta l  da  a t i v idade  m ine ra l .  

 

 

4.5 PREFEITO MUNICIPAL DE ITABIRA 

 

 Segundo  o  advogado  João  I zae l  Que r ino  Coe lho ,  p re fe i to  de  

I tab i ra ,  o  i t ab i rano  não  t inha  uma  cu l tu ra  empreendedo ra ,  já  que  

desde  o  in íc io  de  sua  v ida  p ro f iss iona l  asp i rava  apenas  se r  em-

p regado  da  CVRD.  Segundo  o  p re fe i to ,  os  pa is  o r ien tavam os  f i -

l hos  a  busca r  me ios  de  en t ra r  na  CVRD,  deses t imu lando  aque les  

que ,  po r  a lgum mot i vo ,  pensavam em inves t i r  em  a lgum negóc io  
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p róp r io .  Como an tes  da  p r i va t i zação  o  sa lá r io  da  Va le  e ra  ma io r  e  

não  hav ia  g randes  d i f i cu ldades de  se  empregar  na  empresa ,  os  i -

tab i ranos  d i rec ionavam todas  as  suas  asp i rações  p ro f i ss iona is  à  

CVRD.  Po r  causa  des ta  lóg ica ,  um fenômeno  in te ressan te  que  o -

cor reu  na  c idade  fo i  a  v inda  de  empreendedores  de  ou t ras  c ida -

des ,  p r inc ipa lmente  de  Santa  Mar ia  de  I tab i ra .  João  I zae l  acred i ta  

que  os  hab i tan tes  de  Santa  Mar ia ,  po r  não  te rem a  cu l tu ra  i tab i ra -

na  de  ser  empregados  da  Va le ,  v ie ram para  I tab i ra  em busca  de 

uma  a l te rna t i va  de  renda ,  encon t rando  aqu i  g randes  opo r tun idades 

de  negóc ios ,  j á  que  a  c idade  possu i  uma  renda  bas tan te  a l ta  

quando  comparada  às  demais  c idades  de  mesmo por te .  Em busca  

de  uma  a l te rna t i va  de  renda ,  g rande  par te  dos  m ig ran tes  que  che-

ga ram a  I tab i ra  (des taque  pa ra  os  nasc idos  em Santa  Mar ia  de  I -

tab i ra )  abr iu  um comérc io ,  e  ho je  um pe rcen tua l  mu i to  a l to  dos  

empresár ios  de  I tab i ra  não  são  na tu ra is  do  mun ic íp io .  

 

 O  p re fe i to  obse rva  que ,  após  a  p r iva t i zação ,  essa  lóg ica  co -

meçou  a  mudar ,  já  que  a  CVRD dem i t iu  um número  mu i to  g rande 

de  func ionár ios ,  a r rochou  os  sa lá r ios  e  anunc iou  g randes  inves t i -

mentos  na  reg ião  de  I tab i ra .  Com i sso ,  ao  mesmo tempo  em que 

t raba lha r  na  Va le  de ixou  de  ser  um ob je t i vo ,  po r  causa  de  menores  

a t rações  f inance i ras ,  novas  opo r tun idades  su rg i ram,  j á  que  os  in -

ves t imentos  da  Va le  impu ls iona ram a  economia  loca l .  Tendo  de  se 

“v i ra r ”  e  obse rvando  opo r tun idades  de  inves t imento ,  o  i tab i rano  

de ixou  de  lado  um pouco  daque la  cu l tu ra  emprega t íc ia  e  começou 

a  cons ide ra r  as  poss ib i l idades  de  empreende r .  Po r  i sso ,  ho je  se 
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obse rvam vá r ios  novos  inves t ido res  na  c idade  e ,  d i f e ren temente 

do  que  oco r r ia  no  passado,  g rande  pa r te  de les  são  execu tados  pe-

los  p rópr ios  i tab i ranos .  João  I zae l  vê  com mu i to  o t im ismo  es ta  

ques tão ,  já  que  is to  con t r ibu i  pa ra  o  desenvo lv imento  e  a  d i ve rs i f i -

cação  da  economia  loca l ,  de ixando -a  menos  vu lneráve l  à  a t i v idade 

m ine ra l .  

  

Segundo  o  p re fe i to ,  após  o  ano  de  2000 ,  a  econom ia  de  I tab i -

ra  en t rou  em uma nova  fase ,  de ixando  pa ra  t rás  os  tempos  de  a l to  

desemprego  e  es tagnação  econômica .  Segundo  e le ,  o  gove rno  mu-

n ic ipa l  f o i  dec is i vo  no  p rocesso  de  desenvo lv imen to  que  a  c idade 

passou  nos  ú l t imos qua t ro  anos ,  já  que  inves t iu  pesado  em ob ras 

púb l icas ,  a t ração  de  inves t imen tos ,  ens ino  supe r io r ,  tu r i smo  e 

qua l idade  de  v ida .  O  p re fe i to  obse rva  que  o  bom re lac ionamento  

que  o  gove rno  mun ic ipa l  desenvo lveu  com o  gove rnado r  Aéc io  Ne -

ves  a judou  mu i to  I tab i ra ,  já  que  es te  es tá  va lo r i zando  a  reg ião  

como nenhum ou t ro  gove rnado r  va lo r i zou .  Como exemp lo ,  o  p re fe i -

to  c i ta  os  as fa l tamentos  pa ra  João  Mon levade  e  Nova  E ra ,  in i c ia -

dos  no  ano  de  2005 .  

 

 O  S r . João  I zae l  é  bas tan te  o t im is ta  com o  fu tu ro  da  reg ião,  

mas  pe rcebe  a lguns  r iscos  à  não  conc re t i zação  de  sua  expec ta t i -

va .  Um r i sco  se r ia  uma even tua l  c r i se  na  Ch ina ,  que  a tua lmente  se 

ap resen ta  como  grande  consum ido ra  de  m iné r io  de  fe r ro  e  aço .  

Po r  se r  um pa ís  f echado,  de  cu l tu ra  pouco  conhec ida  e  pouco 

t ranspa ren te  em re lação  aos  seus  dados  macroeconômicos  (p r inc i -
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pa lmente  em re lação  à  in f lação  e  à  d ív ida  púb l ica ) ,  es te  pa ís  pode  

surp reende r  o  mundo ,  mos t rando  uma  s i t uação  econômico-

f inance i ra  mu i to  aquém do  que  se  vê  ho je .   

 

 Ou t ra  ques tão  que  o  p re fe i to  chama a  a tenção  é  a  respe i to  

da  necess idade  do  mun ic íp io  em possu i r  rep resen tan tes  na  As-

semblé ia  Leg is la t i va  de  M inas  Gera is  (ALMG)  e  na  Câmara  Fede -

ra l .  João  I zae l  observa  que ,  possu indo  rep resen tan tes  nes tas  ins -

t i tu i ções ,  as  poss ib i l idades  de  a t ração  de  recu rsos  pa ra  a  reg ião  

aumen ta r iam mu i to ,  o  que ,  sem dúv ida ,  con t r ibu i r ia  pa ra  o  desen-

vo lv imento  e  d i ve rs i f i cação  econômica  de  I tab i ra .  

 

 O  p re fe i to  c i ta  vá r ias  in ic ia t i vas  do  gove rno  mun ic ipa l  no  

sen t ido  de  desenvo lve r  a  econom ia  loca l ,  des tacando  o  apo io  às  

ob ras  de  as fa l tamen to  pa ra  João  Mon levade  e  Nova  E ra ,  os  inves-

t imentos  no  I tec ,  Funces i ,  D is t r i to  Indus t r ia l  e  no  PDNI .  O  p re fe i to  

espe ra  que ,  em pa rcer ia  com a  Va le  e  a  ACITA,  o  gove rno  mun ic i -

pa l  cons iga  a t ra i r  impo r tan tes  fo rnecedo res  da  Va le ,  Be lgo -Mine i ra  

e  da  Gerdau .  Nes ta  ques tão ,  o  gove rno  mun ic ipa l  se  espe lha  no 

exemplo  da  F IAT ,  que  a t ra iu  pa ra  Be t im  quase  que  a  to ta l idade  de  

seus  fo rnecedo res .  

 

 Em re lação  à  soc iedade  c i v i l  o rgan izada ,  João  I zae l  obse rva 

que  e la  é  mu i to  dependente  do  gove rno  mun ic ipa l .  Po r  i sso ,  quan -

do  apresen ta  p ro je tos  pa ra  o  gove rno  e  não  são  apo iados ,  na  ma i -

o r ia  das  vezes  seus  p ro je tos  não  são  execu tados .  Po rém,  João  I -
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zae l  observa  que ,  quando  es t imu lados  e  apo iados ,  es tas  o rgan iza -

ções  respondem rap idamen te ,  t raba lhando  com a f inco  na  execução 

do  p ro je to .  
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CAPÍTULO 5 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após  ap resen ta rmos  suc in tamente  a  teo r ia  do  Enc lave  Eco -

nôm ico  e  da  Base  de  Expo r tação  e  ca rac te r i za rmos  I tab i ra  como 

um mun ic íp io  essenc ia lmente  m ine rado r ,  temos  a rgumen tos  para 

acred i ta r  que  sua  economia  se  ap resen te  como  a l t amente  depen -

den te  de  sua  a t i v idade  p r inc ipa l .  Apesa r  das  teo r ias  não  de ixa rem 

mu i tas  margens  pa ra  con tes ta r  a  eno rme  dependênc ia  econômica  

dos  mun ic íp ios  m ine rado res  em re lação  à  m ine ração ,  o  p resen te 

t raba lho  ap resen ta  dados  emp í r i cos  capazes  de  co r robo ra r  com as  

teor ias  desc r i tas  no  cap i tu lo  2 .  

 

Todos  os  ind icado res  que  fo ram desenvo lv idos  nes ta  d i sse r -

tação  pa ra  quan t i f i ca r  a  vu lne rab i l idade  econômica  de  I tab i ra  em 

re lação  à  a t i v idade  m inera l  f o ram unân imes em ind icar  s ign i f i ca t i -

va  dependênc ia  econômica ,  o  que  va l ida  as  teo r ias  que  mode lam o  

desenvo lv imento  dos  mun ic íp ios  m ine rado res .  A lém de  mos t ra rem 

grande  vu lne rab i l i dade  econômica ,  nenhum ind icado r  ana l i sado  

ap resen tou  em sua  evo lução  h is tó r ica  ind íc ios  de  d im inu ição  ou  

aumen to  da  vu lnerab i l idade  econômica  nos  ú l t imos  c inco  anos .  A -

c red i tamos  se r  es ta  uma  das  con t r ibu ições  des te  es tudo  ao  me lho r  

en tend imento  das  causas  e  e fe i tos  do  p rocesso  de  desenvo lv imen-

to  econômico  de  I tab i ra .  
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Após  te r  desenvo lv ido  a  pa r te  teó r i ca  e  ana l isado  as  ev idên -

c ias  emp í r i cas ,  o  t raba lho  buscou  deba te r  os  resu l tados  encon t ra -

dos  com de te rm inadas  l ide ranças  mun ic ipa is ,  o  que  con t r ibu iu  pa -

ra  aumenta r  a  p ra t i c idade  da  d isse r tação ,  j á  que  es tas  l ide ranças 

pe rcebem no  d ia -a -d ia  a  magn i tude  da  dependênc ia  econômica  do  

mun ic íp io  em re lação  à  a t i v idade  m ine ra l .  Ou t ra  impo r tânc ia  do 

deba te  dos  resu l tados  com es tas  l ide ranças  fo i  levan ta r  poss íve is  

a l te rna t i vas  de  desenvo lv imen to  econômico  au tônomo à  m ine ra -

ção ,  ta is  como  o  tu r ismo  e  a  t rans fo rmação  de  I tab i ra  em mun ic í -

p io  pó lo  de  p res tação  de  se rv i ço  pa ra  a  reg ião ,  des tacando -se  as 

opo r tun idades  na  á rea  de  educação  e  saúde.  Ac red i tamos  que  es -

tas  con t r ibu ições  serão  ú te is  na  fo rmu lação  de  po l í t i cas  desenvo l -

v imen t i s tas  pa ra  o  mun ic íp io  de  I tab i ra ,  tan to  para  os  d ias  a tua is  

como para  a  fase  pós-m ine ração ,  uma  vez  que  a  a t i v idade  m ine ra l  

é  f in i ta  no  tempo .  Mesmo cons ide rando -se  as  reava l iações  das  re -

servas  de  m inér io  de  fe r ro  f e i tas  recen temen te  pe la  CVRD,  a  v ida  

ú t i l  das  mesmas  é  re la t i vamente  pequena,  a lém das  ince r tezas  de  

mercado .  
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Anexo A 

 

Quest ionár io  apl icado às  l ideranças  pol í t icas ,  econômi -

cas ,  comuni tá r ias  e  s ind ica is  de  I tabi ra .  

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 
ESCOLA DE MINAS 

DEP ARTAMENTO DE ENGENHARIA DE MINAS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇ ÃO  EM ENGENHARIA MINERAL 

 
 
 

AV ALI AÇ ÃO DAS  CONDIÇÕES SÓCIO-ECONÔMICAS E AMBIEN-
TAIS  DA MICRORREGIÃO DE ITABIRA,  MINAS GERAIS  

 
 
1 )  Que r ia  sabe r  a  op in ião  do  senho r  a  respe i to  do  impacto  da  a t i -
v idade  m ine ra l  na  m ic ro r reg ião  de  I tab i ra -MG em cada  uma  das 
segu in tes  á reas :  
 
a )  Economia  Reg iona l :  
 
b )  Comun idade  /  Soc iedade C iv i l :  
 
c )  Me io  Amb ien te :  
 
d )  Sus ten tab i l idade  do  Desenvo lv imento  Econômico :  
 
2 )  Qua is  med idas  devem se r  tomadas pa ra  que ,  mesmo após a  e -
xaus tão  das  m inas ,  a  econom ia  da  m ic ro r reg ião  se  to rne  au to -
sus ten táve l?  
 
3 )  Como o  senhor  obse rva  a  par t i c ipação  da  comun idade  nes te  
p rocesso?  
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4 )  E  a  pa r t i c ipação  do  pode r  púb l i co  mun ic ipa l?  
 
5 )  E  a  pa r t i c ipação  da  p róp r ia  CVRD? 
 
6 )  O senho r  ac red i ta  que  es tas  med idas  já  es tão  sendo  execu ta -
das?  
 
7 )  A lém da  m ineração ,  qua is  os  po tenc ia is  econôm icos  da  m ic ro r -
reg ião?  
 
8 )  Como o  senhor  acha  que  a  comun idade  pe rcebe  a  a tuação  da  
CVRD na  m ic ro r reg ião?  
 
9 )  Em sua  op in ião ,  os  p rogramas comun i tá r ios  desenvo lv idos  pe la  
CVRD no  passado e  no  p resen te  na  m ic ro r reg ião  de  I tab i ra  a ten -
dem aos  anse ios  da  comun idade?  
 
10 )  Out ras  cons ide rações  que  ju lgar  pe r t inen tes .  
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Anexo B 

 

Lei  Robin Hood 

 

LEI  Nº  13 .803 ,  DE 27  DE DEZEMBRO DE 2000  
Pub l icada  no  "MG"  de  28 /12 /2000  

 
D ispõe  sob re  a  d is t r ibu ição  da  pa rce la  da  rece i ta  do  p rodu to 
da  a r recadação  do  ICMS pe r tencen te  aos  mun ic íp ios ,  de  que  
t ra ta  o  inc iso  I I  do  pa rágra fo  ún ico  do  a r t .  158  da  Const i tu i -
ção  Fede ra l  e  dá  ou t ras  p rov idênc ias .  
  
O  Povo  do  Es tado  de  M inas  Gera is ,  po r  seus  rep resen tan tes,  

dec re tou  e  eu ,  em seu  nome,  sanc iono  a  segu in te  Le i :  
Art .  1 º  -  A  pa rce la  da  rece i ta  do  p rodu to  da  a r recadação  do  

Imposto  sob re  Operações  Re la t i vas  à  C i rcu lação  de  Mercador ias  e  
sob re  P res tações  de  Se rv iços  de  T ranspo r te  In te res tadua l  e  In te r -
mun ic ipa l  e  de  Comun icação  -  ICMS -  pe r tencen te  aos  mun ic íp ios,  
de  que  t ra ta  o  inc i so  I I  do  parágra fo  ún ico  do  a r t .  158  da  Cons t i tu -
i ção  Fede ra l ,  se rá  d i s t r ibu ída  nos  pe rcen tua is  ind icados  no  Anexo 
I  des ta  le i ,  con fo rme os  segu in tes  c r i té r ios :  

I  -  Va lo r  Ad ic ionado  F isca l  -  VAF - ,  va lo r  apu rado  com base 
nos  c r i té r ios  para  cá lcu lo  da  parce la  de  que  t ra ta  o  i nc i so  I  do  pa -
rágra fo  ún ico  do  a r t .  158  da  Cons t i tu i ção  Fede ra l ;  

I I  -  á rea  geográ f ica :  re lação  pe rcen tua l  en t re  a  á rea  geográ -
f i ca  do  mun ic íp io  e  a  á rea  to ta l  do  Es tado ,  in fo rmada  pe lo  Ins t i tu to  
de  Geoc iênc ias  Ap l icadas  -  IGA - ,  

I I I  -  popu lação :  re lação  pe rcen tua l  en t re  a  popu lação  res iden -
te  no  mun ic íp io  e  a  popu lação  to ta l  do  Es tado ,  med ida  segundo 
dados  fo rnec idos  pe la  Fundação  Ins t i tu to  B ras i le i ro  de  Geogra f ia  e  
Es ta t ís t i ca  -  IBGE - ;  

IV  -  popu lação  dos  c inqüenta  mun ic íp ios  ma is  popu losos :  re -
lação  pe rcen tua l  en t re  a  popu lação  res iden te  em cada  um dos  c in -
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qüen ta  mun ic íp ios  ma is  popu losos  do  Es tado  e  a  popu lação  to ta l  
des tes ,  med ida  segundo dados fo rnec idos  pe lo  IBGE;  

V -  educação :  re lação  en t re  o  to ta l  de  a lunos  a tend idos ,  i n -
c lus i ve  os  a lunos  da  p ré -esco la ,  e  a  capac idade  m ín ima de  a ten -
d imento  pe lo  mun ic íp io ,  pub l i cada  pe la  Sec re ta r ia  de  Es tado  da  
Educação  a té  o  d ia  30  de  ab r i l  de  cada  ano ,  re la t i vamente  aos  da -
dos  do  ano  c i v i l  imed ia tamen te  an te r io r ,  ca lcu lada  de  acordo  com 
o  Anexo  I I  des ta  le i ,  obse rvado  o  d ispos to  no  §  1º  des te  a r t i go ;  

VI  -  p rodução  de  a l imentos :  os  va lo res  deco r ren tes  da  ap l i ca -
ção  dos  pe rcen tua is  à  f ren te  de  cada  i tem  se rão  d is t r ibu ídos  aos 
mun ic íp ios  segundo  os  segu in tes  c r i té r ios :  

a )  pa rce la  de  50% (c inqüenta  po r  cen to )  do  to ta l  se rá  d is t r i -
bu ída  de  aco rdo  com a  re lação  percen tua l  en t re  a  á rea  cu l t i vada 
do  mun ic íp io  e  a  á rea  cu l t i vada  do  Es tado ,  re fe ren tes  à  méd ia  dos  
do is  ú l t imos  anos ,  inc lu indo-se  na  á rea  cu l t i vada  a  á rea  des t inada  
à  agr i cu l tu ra  de  pequeno po r te ;  

b)  pa rce la  de  25% (v in te  e  c inco  po r  cen to )  do  to ta l  se rá  d i s -
t r ibu ída  de  aco rdo  com a  re lação  pe rcen tua l  en t re  o  número  de  
pequenos  p rodu to res  ru ra is  do  mun ic íp io  e  o  número  de  pequenos 
p rodu to res  ru ra is  do  Es tado ;  

c )  pa rce la  de  15% (qu inze  po r  cen to )  do  to ta l  se rá  d is t r ibu ída 
en t re  os  mun ic íp ios  onde  ex is ta  p rograma  ou  es t ru tu ra  de  apo io  à  
p rodução  e  à  comerc ia l i zação  de  p rodu tos  agr íco las ,  que  a tenda 
espec ia lmente  aos  pequenos  p rodu to res  ru ra is ,  de  aco rdo  com a 
re lação  pe rcen tua l  en t re  o  número  de  pequenos  p rodu to res  ru ra is  
a tend idos  e  o  número  to ta l  de  pequenos  p rodu to res  ru ra is  ex i s ten -
tes  no  mun ic íp io ;   

d)  pa rce la  de  10% (dez  po r  cen to )  do  to ta l  se rá  d is t r ibu ída  
aos  mun ic íp ios  que  t i ve rem,  na  es t ru tu ra  o rgan izac iona l  da  P re fe i -
tu ra ,  ó rgão  de  apo io  ao  desenvo lv imento  agropecuár io ,  respe i tada  
a  mesma re lação  pe rcen tua l  es tabe lec ida  na  a l ínea  "b "  des te  inc i -
so ;  

VI I  -  pa t r imôn io  cu l tu ra l :  re lação  pe rcen tua l  en t re  o  Índ ice  de 
Pa t r imôn io  Cu l tu ra l  do  mun ic íp io  e  o  somató r io  dos  índ ices  de  to -
dos  os  mun ic íp ios ,  f o rnec ida  pe lo  Ins t i tu to  Es tadua l  do  Pa t r imôn io  
H is tó r ico  e  A r t ís t i co  -  IEPHA - ,  da  Sec re ta r ia  de  Es tado  da  Cu l tu -
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ra ,  que  fa rá  pub l ica r ,  a té  o  d ia  30  de  ab r i l  de  cada  ano ,  os  dados 
apu rados  re la t i vos  ao  ano  c i v i l  imed ia tamente  an te r io r ,  obse rvado 
o  d i spos to  no  Anexo  I I I  des ta  le i ;  

VI I I  -  me io  amb ien te :  obse rvado  o  segu in te :  
a )  pa rce la  de ,  no  máx imo,  50% (c inqüen ta  por  cen to )  do  to ta l  

se rá  d is t r ibu ída  aos  mun ic íp ios  cu jos  s is temas  de  t ra tamento  ou 
d ispos ição  f ina l  de  l i xo  ou  de  esgo to  san i tá r io ,  com operação  l i -
cenc iada  pe lo  ó rgão  ambien ta l  es tadua l ,  a tendam,  no  m ín imo ,  a ,  
respec t i vamente ,  70% (se ten ta  po r  cen to )  e  50% (c inqüen ta  por  
cen to )  da  popu lação ,  sendo  que  o  va lo r  máx imo  a  ser  a t r ibu ído  a  
cada  mun ic íp io  não  excede rá  o  respec t i vo  inves t imen to ,  es t imado 
com base  na  popu lação  a tend ida  e  no  cus to  méd io  "pe r  cap i ta "  dos 
s i s temas de  a te r ro  san i tá r io ,  us ina  de  compostagem de  l i xo  e  es -
tação  de  t ra tamento  de  esgo tos  san i tá r ios ,  f i xado  pe lo  Conse lho 
Es tadua l  de  Po l í t i ca  Amb ien ta l .   

b)  o  res tan te  dos  recu rsos  se rá  d is t r ibu ído  com base  no  Índ i -
ce  de  Conse rvação  do  Mun ic íp io ,  ca lcu lado  de  aco rdo  com o  Ane -
xo  IV  des ta  le i ,  cons ide rando -se  as  un idades  de  conse rvação  es -
tadua is ,  f ede ra is  e  pa r t i cu la res ,  bem como as  un idades  mun ic ipa is  
que  venham a  se r  cadas t radas ,  obse rvados  os  pa râmet ros  e  os 
p roced imentos  de f in idos  pe lo  ó rgão  amb ien ta l  es tadua l ;  

c )  a  Sec re ta r ia  de  Es tado  de  Me io  Amb ien te  e  Desenvo lv i -
mento  Sus ten táve l  f a rá  pub l i ca r ,  a té  o  ú l t imo  d ia  do  t r imes t re  c i v i l ,  
os  dados  apurados  re la t i vos  ao  t r imest re  imed ia tamente  an te r io r ,  
com a  re lação  de  mun ic íp ios  hab i l i tados  segundo  as  a l íneas  "a "  e  
"b "  des te  inc i so ,  pa ra  f ins  de  d is t r i bu ição  dos  recursos  no  t r imes -
t re  subseqüen te ;  

IX  -  saúde :  os  va lo res  decor ren tes  da  ap l icação  dos  pe rcen-
tua is  cons tan tes  no  Anexo  I  des ta  le i  se rão  d i s t r i bu ídos  aos  mun i -
c íp ios  segundo os  segu in tes  c r i té r ios :  

a )  um  va lo r  de  incen t i vo  para  os  mun ic íp ios  que  desenvo lve -
rem e  man t i ve rem em func ionamento  p rogramas  espec í f i cos  vo l ta -
dos  pa ra  o  a tend imento  à  saúde  das  famí l ias ,  med ian te  comprova -
ção  jun to  à  Sec re ta r ia  de  Es tado  da  Saúde,  l im i tado  a  50% (c in -
qüen ta  po r  cen to )  do  pe rcen tua l  re la t i vo  a  saúde  p rev is to  no  Ane -
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xo  I ,  que  se rão  d is t r ibu ídos  e  ponde rados  con fo rme  a  popu lação 
e fe t i vamente  a tend ida ;  

b)  ence r rada  a  d is t r ibu ição  con fo rme  a  a l ínea  "a "  des te  inc i -
so ,  o  sa ldo  remanescen te  dos  recu rsos  a locados  a  essa  va r iáve l  
se rá  d is t r ibu ído  tendo  em v is ta  a  re lação  en t re  os  gas tos  de  saúde 
"pe r  cap i ta "  do  mun ic íp io  e  o  somatór io  dos  gas tos  de  saúde "per  
cap i ta "  de  todos  os  mun ic íp ios  do  Es tado ,  ca lcu lada  com base  nos  
dados  re la t i vos  ao  segundo  ano  c iv i l  imed ia tamen te  an te r io r ,  f o r -
nec ida  pe lo  T r ibuna l  de  Contas  do  Es tado ;  

X  -  rece i ta  p rópr ia :  re lação  pe rcen tua l  en t re  a  rece i ta  p róp r ia  
do  mun ic íp io  o r iunda  de  t r ibu tos  de  sua  competênc ia  e  as  t rans fe -
rênc ias  de  recu rsos  fede ra is  e  es tadua is  receb idas  pe lo  mun ic íp io ,  
baseada  em dados re la t i vos  ao  segundo ano  c i v i l  imed ia tamente  
an te r io r ,  f o rnec idos  pe lo  T r ibuna l  de  Con tas  do  Es tado ;  

XI  -  co ta  m ín ima:  pa rce la  a  ser  d is t r ibu ída  em igua l  va lo r  pa -
ra  todos  os  mun ic íp ios ;  

XI I  -  mun ic íp ios  m ine rado res :  pe rcen tagem méd ia  do  Imposto  
Ún ico  sobre  M inera is  -  IUM -  receb ido  pe los  mun ic íp ios  m ine rado -
res  em 1988,  com base  em índ ice  e labo rado  pe la  Secre ta r ia  de  Es-
tado  da  Fazenda,  demonst rando  a  e fe t i va  par t i c ipação  de  cada  um 
na  a r recadação do  IUM naque le  exe rc íc io ;  

XI I I  -  compensação  f inance i ra  po r  emanc ipação  de  d is t r i to :  
compensação  f inance i ra  aos  mun ic íp ios  remanescen tes  de  Mateus 
Leme e  Mesqu i ta ,  dev ido  à  emanc ipação  de  d i s t r i tos  de les  des -
membrados.  

§  1º  -  Pa ra  o  e fe i to  do  d i spos to  no  inc i so  V  des te  a r t i go ,  f i -
cam exc lu ídos  os  mun ic íp ios  cu jo  número  de  a lunos  a tend idos  pe la  
rede  mun ic ipa l  não  cor responda a ,  pe lo  menos,  90% (noven ta  po r  
cen to )  de  sua  capac idade  m ín ima de  a tend imento .  

§  2º  -  Os  dados re fe ren tes  ao  inc iso  V I  des te  a r t i go ,  re la t i vos  
à  p rodução  de  a l imentos ,  se rão  fo rnec idos  pe la  Secre ta r ia  de  Es -
tado  de  Agr icu l tu ra ,  Pecuá r ia  e  Abastec imen to ,  que  fa rá  pub l i ca r ,  
a  cada  t r imes t re  c i v i l ,  no  ó rgão  o f ic ia l  dos  Pode res  do  Es tado ,  as 
in fo rmações  per t inen tes  às  a l íneas  enumeradas  naque le  inc i so ,  
pa ra  f i ns  de  d is t r ibu ição  no  t r imest re  subseqüen te .  
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§  3º  -  A  Sec re ta r ia  de  Es tado  da  Saúde  fa rá  pub l i ca r ,  na  p r i -
me i ra  segunda - fe i ra  de  cada  mês,  as  mod i f i cações  oco r r idas  no  
mês  an te r io r  re la t i vamen te  às  a l íneas  "a "  e  "b "  do  inc i so  IX  des te  
a r t i go ,  pa ra  f ins  de  d i s t r ibu ição  no  mês  subseqüente .  

§  4º  -  A  Fundação  João  P inhe i ro  fa rá  pub l i ca r ,  a té  a  segunda 
segunda - fe i ra  de  cada  mês ,  os  índ ices  de  que  t ra tam os  inc isos  I I  
a  XI I I  des te  a r t i go ,  re la t i vos  ao  mês an te r io r ,  bem como a  conso l i -
dação  des tes  po r  mun ic íp io .  

§  5º  -  A  Sec re ta r ia  de  Es tado  da  Fazenda  fa rá  pub l ica r  a té  o  
d ia  30  de  junho  de  cada  ano  o  índ ice  p rov isó r io  de  que  t ra ta  o  in -
c i so  I  des te  a r t i go .  

§  6º  -  Sem pre ju ízo  das  ações  c íve is  e  c r im ina is  cab íve is ,  os 
P re fe i tos  Mun ic ipa is  e  as  assoc iações  de  mun ic íp ios  ou  seus  re -
p resen tan tes  pode rão  impugna r ,  no  p razo  de  t r i n ta  d ias  con tados  
de  sua  pub l i cação ,  os  dados e  os  índ ices  re la t i vos  aos  c r i té r ios  de  
apu ração  anua l  e ,  no  p razo  de  c inco  d ias  ú te i s ,  os  dema is .  

§  7º  -  A  Fundação  João  P inhe i ro  fa rá  pub l ica r  o  resu l tado  do 
ju lgamento  das  impugnações  p rev is tas  no  §  6º  des te  a r t i go  no  p ra -
zo  de  15  d ias  con tados  do  receb imen to .  

§  8º  -  A  Sec re ta r ia  de  Es tado  da  Fazenda  fa rá  pub l ica r ,  a té  o  
d ia  31  de  agos to  de  cada  ano ,  o  índ ice  de f in i t i vo  de  que  t ra ta  o  
i nc i so  I  des te  a r t i go ,  pa ra  f ins  de  d is t r ibu ição  dos  recu rsos  no  e -
xe rc íc io  subseqüen te ,  após  o  ju lgamento  das  impugnações  p rev is -
tas  no  §  6º .  

§  9º  -  A  par t i c ipação  de  mun ic íp io  em razão  de  c r i té r io  p re -
v i s to  em de te rm inado  inc i so  não  p re jud ica  sua  pa r t i c ipação  na  d is -
t r ibu ição  na  fo rma dos  demais  d ispos i t i vos .  

§  10  -  As  pub l icações  de  índ ices  p rev is tas  nes ta  le i  ap resen -
ta rão  os  dados  cons t i tu t i vos  e  os  respec t i vos  pe rcen tua is  para  ca -
da  c r i té r io ,  p rev is tos  nos  inc i sos  I  a  X I I I  des te  a r t i go .  

§  11  -  O  c r i té r io  de  compensação  f inance i ra  po r  desmembra -
mento  de  d is t r i to ,  p rev is to  no  inc i so  XI I I ,  ex t ingue -se  no  exe rc íc io  
de  2005 ,  e  os  res íduos  apurados  em razão  de  pe rda  anua l  se rão  
inco rporados  ao  índ ice  de  que  t ra ta  o  inc i so  I  do  a r t .  1 º ,  obse rvado  
o  d i spos to  no  Anexo  I  des ta  le i .  
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Art .  2 º  -  A  apu ração  do  Va lo r  Ad ic ionado  F isca l  -  VAF -  com-
p reenderá  o  mon tan te  g loba l  da  apresen tação  do  mov imen to  eco-
nôm ico ,  obse rvado  o  d ispos to  no  §  4º  do  a r t .  3 º  da  Le i  Comple -
menta r  Fede ra l  n º  63 ,  de  11  de  jane i ro  de  1990 .  

Art .  3 º  -  Pa ra  se  es tabe lecer  o  va lo r  ad ic ionado  re la t i vo  à  
p rodução  e  à  c i r cu lação  de  mercado r ias  e  à  p res tação  de  serv i ços 
t r ibu tados  pe lo  ICMS,  quando o  es tabe lec imen to  do  con t r ibu in te  do 
impos to  se  es tende r  pe los  te r r i tó r ios  de  ma is  de  um mun ic íp io ,  a  
apu ração  do  va lo r  ad ic ionado  se rá  fe i ta  p ropo rc iona lmente ,  med i -
an te  aco rdo  ce lebrado  en t re  os  mun ic íp ios  envo lv idos  e  homo loga -
do  pe la  Sec re ta r ia  de  Es tado  da  Fazenda.  

§  1º  -  Com re lação  às  ope rações  de  c i r cu lação  de  ene rg ia  e -
lé t r i ca ,  en tendem-se  como  es tabe lec imen to  de  us ina  h id re lé t r i ca  
as  á reas  ocupadas  pe lo  rese rva tó r io  de  água  des t inado  à  ge ração 
de  energ ia ,  pe la  ba r ragem e  suas  compor tas ,  pe lo  ve r tedouro ,  pe -
los  condutos  fo rçados ,  pe la  casa  de  máqu inas  e  pe la  subes tação  
e leva tó r ia .  
 §  2º  -  O  va lo r  ad ic ionado  re la t i vo  a  us ina  h id re lé t r i ca  cu jo  es -
tabe lec imento  ocupe  te r r i tó r io  de  ma is  de  um mun ic íp io  se rá  c red i -
tado  con fo rme os  segu in tes  c r i té r ios :  

I  -  50% (c inqüenta  po r  cen to )  ao  mun ic íp io  onde  se  loca l i za -
rem a  bar ragem e  suas  compor tas ,  o  ve r tedou ro ,  os  condutos  fo r -
çados ,  a  casa  de  máqu inas  e  a  es tação  e leva tó r ia ;  no  caso  de  um 
ou  a lguns  desses  componen tes  se  s i tua rem em te r r i tó r io  de  ma is  
de  um mun ic íp io ,  o  percen tua l  se rá  d i v id ido  em tan tas  pa r tes  i -
gua is  quan tos  fo rem os  mun ic íp ios  envo lv idos ,  a  cada  qua l  a t r ibu -
indo -se  uma de las ;  
  I I  -  50% (c inqüenta  po r  cen to )  aos  dema is  mun ic íp ios ,  inc lu -
s i ve  ao  mun ic íp io -sede  a  que  se  re fe re  o  inc i so  an te r io r ,  respe i ta -
da  a  p ropo rção  en t re  a  á rea  do  reserva tó r io  loca l i zada  em te r r i tó -
r i o  do  Es tado  e  a  loca l i zada  em cada  mun ic íp io ,  de  aco rdo  com o  
levan tamento  da  Agênc ia  Nac iona l  de  Ene rg ia  E lé t r i ca  -  ANEEL,  
sem p re ju ízo  de  te rmo  de  aco rdo  a  se r  ce lebrado  en t re  os  mun ic í -
p ios .  

Art .  4 º  -  Pa ra  os  e fe i tos  des ta  le i ,  cons ide ra -se  pequeno  p ro -
du to r  ru ra l  aque le  que  sa t is f i ze r  os  segu in tes  requ is i tos :  
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I  -  mant i ve r  a té  do is  empregados pe rmanentes ,  permi t ida  a  
con t ra tação  even tua l  de  te rce i ros ;  

I I  -  não  de t i ve r ,  a  nenhum t í tu lo ,  á rea  supe r io r  a  qua t ro  mó-
du los  f i sca is ,  sendo  que  cada  mun ic íp io  possu i  seu  p róp r io  módu lo  
f i sca l ,  cu ja  ex tensão  va r ia  en t re  o  l im i te  m ín imo  de  5  ha .  (c inco 
hec ta res)  (Be lo  Ho r i zon te )  e  o  máx imo  de  70  ha .  ( se ten ta  hec ta -
res )  (São  Romão) ;  

I I I  -  te r ,  no  m ín imo,  80% (o i ten ta  po r  cen to )  de  sua  renda 
b ru ta  anua l  p roven ien te  de  exp lo ração  agropecuá r ia ;  
  IV  -  res id i r  na  p rop r iedade  ru ra l  ou  em ag lomerado  u rbano 
p róp r io .  

Art .  5 º  -  Es ta  le i  en t ra  em v igo r  no  p r ime i ro  d ia  do  ano  sub -
seqüente  ao  da  da ta  de  sua  pub l i cação .  

Art .  6 º  -  Revogam-se  as  d ispos ições  em con t rá r io ,  espec ia l -
mente  a  Le i  n º  12 .040 ,  de  28  de  dezembro  de  1995 ;  a  Le i  n º  
12 .428 ,  de  27  de  dezembro  de  1996 ;  o  a r t .  26  da  Le i  n º  12 .581 ,  de 
17  de  ju lho  de  1997 ;  a  Le i  n º  12 .734 ,  de  30  de  dezembro1997 ,  e  a  
Le i  n º  12 .970 ,  de  27  de  ju lho  de  1998 .  
 
 
P ALÁCIO DA L IBERDADE,  em Belo  Hor izonte ,  aos  17  de  dezem-

bro de  2000 .  
ITAMAR FRANCO 

Henr ique  Eduardo  Ferre i ra  Hargreaves  
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ANEXO I  
 
 

                   ( a que se refere o art. 1° da Lei n° 13.803, de 27 de dezembro de 2000 ) 
 

Critérios de Distribuição 
2001 2002 2003 2004 A partir 

de 2005 
VAF ( art. 1°, I ) 4,632 4,644 4,656 4,668 4,68 
Área geográfica ( art. 1°, II ) 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
População ( art. 1°, III ) 2,710 2,710 2,710 2,710 2,710 
População dos 50 mais populo-
sos ( art. 1°, IV )  

2,000 2,000 2,000 2,000 2,000 

Educação ( art. 1°, V ) 2,000 2,000 2,000 2,000 2,000 
Produção de alimentos (art. 1º, 
VI) 

1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 

Patrimônio cultural ( art. 1°, VII ) 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
Meio ambiente ( art. 1°, VIII ) 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
Gastos com saúde ( art. 1°, IX ) 2,000 2,000 2,000 2,000 2,000 
Receita própria ( art. 1°, X ) 2,000 2,000 2,000 2,000 2,000 
Cota mínima ( art. 1°, XI ) 5,500 5,500 5,500 5,500 5,500 
Municípios mineradores ( art. 
1°, XII ) 

0,110 0,110 0,110 0,110 0,110 

Mateus Leme (art. 1º, XIII) 0,032 0,024 0,016 0,008 0,000 
Mesquita (art. 1º, XIII) 0, 016 0,012 0,008 0,004 0,000 

TOTAL 25,000 25,000 25,000 25,000 25,000 
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ANEXO II 
 
 

Índ ice  de  Educação -  PE i  
(a  que  se  re fe re  o  inc i so  V  do  a r t .  1° da  Le i  n° 13 .803 ,  de  27  de  

dezembro  de  2000 )  
 

 
  
  

ANEXO I I I  
 
 

Índ ice  de  Pat r imônio Cul tura l  -  PPC 
(a  que  se  re fe re  o  inc i so  V I I  do  a r t .  1° da  Le i  n° 13 .803 ,  de  27  de  

dezembro  de  2000 )  

 
ATRIBUTO CARACTERÍSTICA SIGLA NOTA 

  N° de domicílios > 5.000 NH1 16 
Cidade ou distrito com seu núcleo his-
tórico urbano 

5.000 > N° de domicílios > 
3.000 

NH2 12 
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Tombado pelo Governo Federal ou 
pelo Estadual 

3.000 > N° de domicílios > 
2.001 

NH3 08 

  2.000 > N° de domicílios NH4 05 
Somatória dos conjuntos urbanos ou 
paisagístico, 

� unid > 30 e área > 10 ha CP1 05 

Localizados em zonas urbanas ou ru-
rais, 

� unid > 20 e área > 5 ha CP2 04 

Tombados pelo Governo Federal ou 
pelo Estadual 

� unid > 10 e área > 2 ha CP3 03 

  � unid > 5 e área > 0,2 ha CP4 02 
Bens imóveis tombados isoladamente 
pelo  

N° unid > 20 BI1 08 

Governo Federal ou pelo Estadual, 
incluídos os  

20 > N° unid > 10 BI2 06 

Seus acervos de bens móveis, quando 
houver 

10 > N° unid > 5 BI3 04 

  5 > N° unid > 1 BI4 02 
Bens imóveis tombados isoladamente 
pelo 

N° unid > 5 BM1 02 

Governo Federal ou pelo Estadual 5 > N° unid > 1 BM2 01 
Cidade ou distrito com seu núcleo his-
tórico urbano 

N° de domicílios > 2.001 NH21 04 

Tombado pela administração municipal 2.000 > N° de domicílios > 
50 

NH22 03 

Somatória dos conjuntos urbanos ou 
paisagístico, 

      

Localizados em zonas urbanas ou ru-
rais, 

� unid > 10 e área > 2 ha CP21 02 

Tombados pela administração munici-
pal 

� unid > 5 e área > 0,2 ha CP22 01 

Bens imóveis tombados isoladamente 
no nível 

N° unid > 10 B121 08 

municipal, incluídos os seus acervos 
de bens 

10 > N° unid > 5 B122 06 

Móveis, quando houver 5 > N° unid > 1 B123 04 
Bens imóveis tombados isoladamente 
pela 

      

Administração municipal   BM21 01 
Existência de planejamento e de políti-
ca municipal 

      

De proteção do patrimônio cultural   PCL 03 
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NOTAS 
 1 )  Os  dados  re la t i vos  aos  bens  tombados  pe lo  Gove rno  Fede -
ra l  são  os  cons tan tes  no  "Gu ia  de  Bens  Tombados  em Minas  Ge-
ra is " ,  pub l i cado  anua lmente  pe lo  Ins t i tu to  do  Pa t r imôn io  H is tó r ico  
e  Ar t ís t i co  Nac iona l  -  IPHAN.  

2 )  os  dados  re la t ivos  aos  bens  tombados  pe lo  Gove rno  Es ta -
dua l  são  os  cons tan tes  na  "Re lação  de  Bens  Tombados  em Minas 
Gera is " ,  f o rnec ida  pe lo  Ins t i tu to  Es tadua l  do  Pa t r imôn io  H is tó r i co  
e  A r t ís t i co  de  M inas  Gera is  -  IEPHA-MG - ,  e  no  a r t i go  84  do  A to  de 
D ispos ições  Const i tuc iona is  T rans i tó r ias  da  Const i tu ição  do  Es ta -
do .  

3 )  O  número  de  dom ic í l ios  a  que  se r  re fe re  a  tabe la  fo i  ob t ido  
a  pa r t i r  do  somató r io  do  número  to ta l  de  dom ic í l ios  dos  se to res 
cens i tá r ios  in tegran tes  dos  pe r ímet ros  de  tombamento .  

4 )  Os  pe r íme t ros  de  tombamento  são  os  es tabe lec idos  pe los  
respec t i vos  doss iês  de  tombamen to  ou  o r ig iná r ios  de  es tudos  e  
reso luções  da  13ª  Coo rdenação  Reg iona l  do  IPHAN.  

5 )  O número  to ta l  de  dom ic í l ios  é  fo rnec ido  pe lo  IBGE.  
6 )  Os  dados  re la t ivos  aos  tombamentos  e  às  po l í t i cas  mun ic i -

pa is  são  a tes tados  pe lo  Conse lho  Cu rado r  do  IEPHA-MG,  med ian te  
a  comprovação  pe lo  mun ic íp io :  

a )  de  que  os  tombamen tos  es tão  sendo  rea l i zados  con fo rme 
técn ica  e  metodo log ia  adequadas;  

b )  de  que  o  mun ic íp io  possu i  po l í t i ca  de  p rese rvação  do  pa-
t r imôn io  cu l tu ra l ,  dev idamente  respa ldada  po r  le i ,   

c )  de  que  o  mun ic íp io  tem e fe t i va  a tuação  na  p rese rvação 
dos  seus  bens  cu l tu ra i s .  
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ANEXO IV  
 
 

Índ ice  de  Conservação do Munic íp io  -  IC  
(  a  que  se  re fe re  a  a l ínea  "b "  do  inc i so  V I I I  do  a r t .  1° da  Le i  n° 

13 .803 ,   
de  27  de  dezembro  de  2000  )  
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NOTA 
 

 (1 )  -  O  Fa to r  de  Qua l idade  se rá  igua l  a  1  a té  que  se jam pon -
de radas  as  va r iáve is  e  d i sc ip l inada  a  ap l icação ,  a t ravés  da  de l ibe -
ração  no rmat i va  do  COPAM.  
  

 
TABELA 

 
Fa tores  de  Conservação para  Ca tegor ia  de  Mane jo  de  Unidades 
de  Conservação -  FC 
(  a  que  se  re fe re  a  a l ínea  "c "  do  i tem  I I I  do  ANEXO IV  da  Le i  n° 
13 .803 ,  de  27  de  dezembro  de  2000  )  
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CATEGORIA DE MANEJO 

 
CÓDIGO 

FATOR DE 
CONSERVAÇÃO 

FC 
Estação ecológica EE 1 
Reserva biológica RB 1 
Parque PAQ 0,9 
Reserva particular do patrimônio natural RPPN 0,9 
Floresta nacional, estadual ou municipal FLO 0,7 
Área indígena AI 0,5 
(1) Área de proteção ambiental I  
Zonas de vida silvestre  
Demais zonas 

APA I 
ZVS 
DZ 

1 
0,1 

(1) Área de proteção ambiental II, 
federal ou estadual  

APA II 0,025 

(2) Área de proteção especial APE 0,1 
Outras categorias de manejo definidas em lei e declaradas pelo poder público esta-
dual, 
com o respectivo fator de conservação. 
 
 
 

 
NOTA 

 
 1 )  -  AP A I  d i spõe  de  zoneamento  eco lóg ico -econômico ;  a  AP A 
I I  não  d ispõe  de  zoneamento .  

2 )  -  APE :  dec la rada  com base  nos  a r t s  13 ,  I ,  e  14  da  Le i  Fe -
de ra l  n�  6 .766 ,  de  19 /12 /79  pa ra  p ro teção  de  mananc ia i s  ou  do  

pa t r imôn io  pa isagís t ico  e  a rqueo lóg ico .  
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ANEXO I  
 

Cus to  Méd io  "pe r  cap i ta "  de  Imp lan tação  do  S is tema (  K  j  )  
(a  que  se  re fe re  o  a r t .  1° da  De l ibe ração  COPAM n° 061 ,  de  17  de  

dezembro  de  1996 )   
UF IR  pa ra  1997  = 0 ,9108  

 
 

SISTEMA DE TRATAMENTO ou 
DISPOSIÇÃO FINAL 

Código do Sistema 
( j ) 

Custo Mé-
dio 

(UFIR/Hab) 

Custo Mé-
dio 

(R$/Hab) 
p/1997 

LIXO: 
- Aterro Sanitário ....................... 
- Usina de Compostagem ........ 

1 
2 

K 1 = 3 
K 2 = 20 

2,7324 
18,2160 

ESGOTO SANITÁRIO : 
- Estação de Tratamento ............ 

3  K 3 = 39 35,5212 
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Anexo C 

PDNI  

 

 O  Pro je to  de  Desenvolvimento  de  Negóc ios  de  I tabi ra  -  
PDNI  é  uma  pa rce r ia  en t re  a  Pre fe i tu ra  Mun ic ipa l  de  I tab i ra  -  PMI ,  
a  Companh ia  Va le  do  R io  Doce  –  CVRD e  a  Assoc iação  Comerc ia l ,  
Indus t r ia l ,  de  Se rv i ços  e  Agropecuá r ia  de  I tab i ra  -  ACITA.   
 

Seu  ob je t i vo  ma io r  é  aumenta r  a  compet i t i v idade  das  empre -
sas  de  I tab i ra  e  reg ião ,  a t ravés  de  sua  cons tan te  capac i tação  nas 
modernas  fo rmas de  ge rênc ia ,  dando  às  mesmas  cond ições  de  
compet i rem com qua isque r  empresas  em qua l idade  de  p rodu tos  e  
serv i ços .  
 

Den t ro  dessa  ó t ica ,  os  pa rce i ros  do  p ro je to  busca ram a  as -
sesso r ia  da  F IEMG,  a t ravés  do  Ins t i tu to  Euva ldo  Lod i  –  IEL ,  que  
de tem tecno log ia  de  desenvo lv imen to  econômico  reg iona l .  Essa 
tecno log ia  base ia -se  na  teo r ia  dos  a r ran jos  p rodu t i vos ,  p rocurando 
reun i r  empresas  de  um mesmo se to r  pa ra  que  tenham as  cond i -
ções  idea is  de  ges tão  e  possam compet i r .   
 
          En tende -se  como  cond ições  idea is  de  ges tão ,  f on tes  de  ca -
pac i tação  ge renc ia l  e  de  pessoa l ,  acesso  à  tecno log ia  de  pon ta ,  
acesso  ao  c réd i t o  e  poss ib i l idade  de  ge ração  de  negóc ios .   Ass im,  
sempre  que  uma empresa  necess i ta r  de  a lgum aux í l i o ,  e la  t e rá  on -
de  reco r re r  pa ra  se  man te r  compet i t i va  no  mercado .   

 
Pa ra  que  essa  tecno log ia  fosse  imp lan tada  em I tab i ra ,  con -

c re t i zou -se  um convên io  com o  IEL  e  o  mesmo deu  in íc io  às  ações ,  
a t ravés  da  coo rdenação  de  um P lane jamen to  Es t ra tég ico ,  quando 
houve  a  par t i c ipação  de  pessoas  l i gadas  às  empresas  loca is ,  às  
esco las ,  ao  poder  púb l i co  mun ic ipa l  e  a  en t idades  empresa r ia is .  
 
       Esse  p lane jamento  es t ra tég ico  most rou  c la ramente  os  cami -
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nhos  que  devem ser  segu idos  pa ra  que  as  empresas  de  I tab i ra  a l -
cancem o  ob je t i vo  ma io r   que  é  o  da  compet i t i v idade .  

Os p r inc ipa is  pon tos  des tacados  no  p lane jamento  es t ra tég ico 
são :  
 
1) Valorização do participante do Arranjo Produtivo Metal-Mecânico de Itabira; 
 
2) O Arranjo Produtivo Metal-Mecânico de Itabira é parte integrante do PDNI; 
 
3) Aglutinação do empresariado em torno do objetivo do PDNI; 
 
4) Divulgação adequada do Arranjo Produtivo Metal-Mecânico de Itabira; 
 
5) Valorização do capital social da região 
 

 
 
 
 



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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